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PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS  

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS MATERIAIS 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/SGAF/2024 
 

 
A Prefeitura de São José dos Campos vem tornar público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

056/SGAF/2024, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SISTEMA DE DESCONTOS FACULTATIVOS CONSIGNADOS EM FOLHA 

DE PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL, nos termos das Leis Federais nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e 13.709/2018, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022, da Lei Complementar nº 123/2006, atualizada por último pela 
Lei Complementar nº 169/2019, Lei Complementar nº 182/2021, Lei Complementar nº 
188/2021, dos Decretos Municipais nº 18.855/2021, nº 18.357/2019, nº 19.721/2024, nº 
19.491/2023, nº 19.485/2023, nº 19.484/2023, nº 19.483/2023, nº 19.425/2023, nº 
19.424/2023, nº 19.268/2023, nº 19.267/2023, no que aplicável, e demais normas 
pertinentes (https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-administrativa-e-financas/compras-
e-licitacoes/legislacao/). 
 
O Pregão ocorrerá em sessão pública exclusivamente em ambiente eletrônico, na 

Internet, através da plataforma BR CONECTADO, no endereço eletrônico: 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, mediante recursos de criptografia e de 
autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do 
certame. 
 
 

Recebimento das propostas. 

As propostas serão recebidas até às 08h59 do dia 12/09/2024, 

exclusivamente através do sistema eletrônico conforme endereço 

acima. 
 

 

Abertura das propostas: 

As propostas serão abertas às 09h00 do dia 12/09/2024. 
 

 

Início da disputa de preços: 

A sessão eletrônica iniciar-se-á às 09h10 do dia 12/09/2024. 
 

 
Todas as referências de tempo do edital e durante a sessão pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF. 
 

1 – OBJETO 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-administrativa-e-financas/compras-e-licitacoes/legislacao/
https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-administrativa-e-financas/compras-e-licitacoes/legislacao/
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1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE DESCONTOS FACULTATIVOS CONSIGNADOS 

EM FOLHA DE PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL, nas condições 

estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (TR). 
 

1.2. Caso no momento da elaboração das propostas seja verificada divergência entre as 
especificações deste objeto descritas no sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS e 
as especificações constantes deste Edital, ou ainda, divergência entre disposições deste 
Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecem válidas 
as do Edital. 
 

1.3. Para a prestação do serviço será observado: 
 

1.3.1. No certame: 
 

 I. O modo de disputa aberto; 
 

 II. O critério de julgamento das propostas pelo menor preço global; 
 

1.3.2. Na execução: 
 

 I. Os serviços realizados na forma de execução indireta; 
 

1.4. Estão vinculados à futura contratação objeto deste Edital, independentemente de 
transcrição, o Termo de Referência, o Edital da Licitação, a proposta declarada 
vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto licitado, observadas as condições deste Edital. 
 

2.2. Os interessados deverão, além de atender as demais exigências constantes neste 
edital e seus anexos, estar devidamente credenciados e de posse de sua senha pessoal 

e intransferível, obtida após os procedimentos descritos no item 3 deste edital. 
 

2.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem com falência decretada, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, nem aquelas que estejam sob os efeitos da Declaração de Inidoneidade ou de 
Suspensão do direito de licitar e contratar com a esfera de governo municipal. 
 

 2.3.1. Fica autorizada a participação de empresa que se encontre em recuperação 
judicial mediante a apresentação do plano de recuperação já homologado e em vigor, 
apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, nos termos da Lei nº 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005.  
 

2.4. Os interessados deverão participar do certame através da mesma pessoa jurídica 
que virá a executar o contrato, ou seja, caso participe como matriz deverá apresentar 
toda a documentação em nome da matriz, caso participe como filial deverá fazê-lo em 



 

 

 3 

nome da filial. Fica vedada a execução do contrato por pessoa jurídica diversa daquelas 
originalmente participantes do certame. 
 

2.5. Não poderão disputar esta licitação ou participar da execução do contrato: 
 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

2.5.2. O licitante que se enquadrar em quaisquer das previsões contidas no artigo 
14, incisos I ao VI, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

2.5.3. Conforme justificativas – técnica, econômica e outras pertinentes, 
formalizadas nos documentos que orientaram a elaboração deste edital, NÃO será 
permitida a participação no certame de empresas em regime de CONSÓRCIO. 
 

2.5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, extensivo a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

2.6. A COOPERATIVA quando não vedada por justificativa técnica e econômica, para fins 
de participação deverá cumprir, no que couber, as previsões do art. 16, da Lei nº 
14.133/2021 e do Edital. 
 

3 – CADASTRO PRÉVIO DOS LICITANTES 
 

3.1. A participação no presente Pregão Eletrônico dar-se-á mediante realização sessão 

pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases através do Sistema PORTAL DE COMPRAS, 
disponível no endereço eletrônico: https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br. 

 

3.2. Os interessados deverão acessar o PORTAL DE COMPRAS da Prefeitura de São 

José dos Campos para, na plataforma da BR CONECTADO, se cadastrar previamente 
como FORNECEDOR; inscrição que deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis anteriores 
ao horário fixado neste Edital para o recebimento das propostas. 
 

3.2.1. Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, 
liberação de acesso e suporte ao uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 
3877-1397 e / ou e-mails: comercial@brconectado.com.br; boletos@brconectado.com.br. 
 

3.3. Para obter acesso aos serviços do PORTAL DE COMPRAS da Prefeitura de São 
José dos Campos: 
 

3.3.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante 
que pagará à BR CONECTADO, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos 
custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante TABELA DE 
PREÇOS com valores por plano de acesso, informados na página do CADASTRO DO 
FORNECEDOR; 

mailto:comercial@brconectado.com.br
mailto:boletos@brconectado.com.br
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3.3.2. Deverão ser preenchidas as informações dos campos para a identificação da 
Pessoa Jurídica ou Pessoa Física com os respectivos dados, fornecida a documentação 
exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento acompanhado dos seguintes 
documentos:  
 

 a) Cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se 
tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 
administradores;  
 

 b) Demais documentos exigíveis pelo PORTAL DE COMPRAS / BR CONECTADO. 
 

3.4. O acesso do Licitante ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento dos 

documentos de habilitação nos termos do item 10.2 deste Edital, encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de login e senha privativa pela BR CONECTADO. 
 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 

3.5.1. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção 
de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
 

3.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
da desconexão do seu representante.  
 

3.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
 

3.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.  
 

3.8. Ao enviar PROPOSTA INICIAL o licitante estará declarando que conhece e concorda 
com todas as regras do Edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que até a 
data de apresentação da proposta inicial inexistem fatos impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório, declara também, que não emprega menor de idade, salvo 
na condição de aprendiz (Art. 7º, inciso XXXIII, da CF). 
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3.8.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas em lei. 
 

3.9. Para maiores informações sobre a utilização do sistema eletrônico utilizado BR 
CONECTADO, os interessados podem obter a “Cartilha para Fornecedores” no site 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, clicando em “DOWNLOAD: GUIA DO 
LICITANTE”, ou entrar em contato com o suporte técnico ao uso da plataforma do BR 
CONECTADO através do telefone: (81) 3877-1397. 
 

4 – RECURSOS FINANCEIROS 
 

4.1. Não existe dispêndio de recurso financeiro por parte da Administração. 
 

5 – INSTRUÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO 

EDITAL 
 

5.1. O edital da presente licitação poderá ser obtido pelo interessado pela Internet, 
diretamente nos seguintes endereços eletrônicos: 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/ e 
https://servicos.sjc.sp.gov.br/sa/licitacoes/index.aspx. 
 

5.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos e/ou impugnar o ato convocatório do pregão na 
forma eletrônica. 
 

5.2.1. A Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças de São José dos Campos 
responderá aos pedidos de esclarecimentos e decidirá sobre a impugnação no prazo de 
até 03 (três) dias úteis limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
ANEXOS. 
 

5.3. A solicitação de esclarecimentos e a apresentação de impugnação contra o presente 
edital deverão ser enviadas pelo sistema: https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/ 
ou através do e-mail drmcd@sjc.sp.gov.br. 
 

5.3.1. As respostas serão divulgadas nos sites 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/ e www.sjc.sp.gov.br, cabendo aos 
licitantes a obrigação de verificar o mesmo antes de apresentarem suas propostas. 
 

5.3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 

5.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida nova data para a 
realização do certame, com comunicação aos licitantes através de publicação nos 
mesmos termos verificados no edital, exceto se tal acolhimento não ensejar alteração ou 
prejuízo à formação das propostas. 
 

5.5. Em caso de não solicitação pelas proponentes de esclarecimentos e informações ou 
de impugnação ao edital, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 
claros e precisos. 

https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
https://servicos.sjc.sp.gov.br/sa/licitacoes/index.aspx
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
mailto:drmcd@sjc.sp.gov.br
http://www.sjc.sp.gov.br/
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5.6. Contato: Departamento de Recursos Materiais da Prefeitura de São José dos 
Campos, situado à rua José de Alencar nº 123 - 1º andar - Sala 03 - Paço Municipal, no 

horário compreendido entre 8h15 e 17h. Telefones: (12) 3947-8250 / 3947-8561. 
 

6 – ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

6.1. No presente Pregão Eletrônico, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances, e de julgamento. 
 

6.2. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema a PROPOSTA 
INICIAL até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando se 
encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 

 6.2.1. Na proposta ofertada deverá estar expresso o valor unitário e global, em 

real (R$), com no máximo 2 (duas) casas decimais. 
 

6.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

6.4. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, ao cadastrar a sua 
proposta, que: 
 

6.4.1. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
 

6.4.2. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
 

6.4.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
 

6.5. No ato do cadastramento da proposta eletrônica no sistema, o interessado deverá 
declarar em campo próprio o tipo de enquadramento de porte de sua empresa (Micro 
Empresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, Cooperativa - COOP, ou Outras 
Empresas - OE). 
 

6.5.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 
equiparadas ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e atualizações, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.6. A falsidade das declarações de que trata o item 6.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
 

6.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
 

6.10. A proposta adequada enviada após o término da etapa competitiva conforme item 

9.2 do Edital prevalecerá sobre a proposta inicial descrita no item 6.2. 
 

6.11. O encaminhamento da proposta pressupõe que o preço proposto considerou todos 
os custos diretos e indiretos porventura decorrentes ou de qualquer outra forma 
relacionadas com a perfeita e integral execução da obra / serviço, tais como, 
exemplificativamente: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão 
de obra, consultorias, ensaios em laboratórios, bem como o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital e seus anexos. 
 

6.11.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

6.11.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.11.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 

6.12. No preenchimento da proposta inicial, que deverá ser encaminhada conforme o 

item 6.2, o licitante não poderá se identificar, sob pena de ter sua proposta 
DESCLASSIFICADA. 
 

6.13. No preço proposto deverão estar contemplados todos os custos diretos e indiretos 
porventura decorrentes ou de qualquer outra forma relacionados com o objeto da 
presente licitação tais como: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, 
ferramentas, mão de obra, encargos, entre outros. 
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6.14. Após a abertura do pregão não será admitido o cancelamento de eventual proposta 
enviada. 
 

GARANTIA DA PROPOSTA 
 

6.15. Para a presente proposta não será exigida garantia.  
 

7 – ABERTURA DA SESSÃO E DAS PROPOSTAS 
 

7.1. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta pelo 
Pregoeiro. 
 

7.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, de que trata o item 9, em relação à proposta mais bem classificada. 
 

 7.2.1. Na abertura das propostas, como medida excepcional poderá haver a 
exclusão da proposta que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 
 

  7.2.1.1. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 

7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

8 – ETAPA COMPETITIVA 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 

8.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 

8.1.2. Para ter acesso à etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. 
 

8.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 

8.1.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos 

reais). 
 

8.2. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações automáticas, consoante ao que dispõe a Lei n.º 14.133, de 2021. 
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8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 
 

8.4. Na classificação das propostas será levado em conta o menor preço global 

proposto referente ao custeio das operações disposto no item 6 do ANEXO I. 
 

8.4.1. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 

8.4.2. Empatadas as propostas iniciais sem o envio de lances após o começo da 
fase competitiva e não havendo, dentre os participantes, licitantes enquadrados na 
condição de ME / EPP, ou se houver, que não estejam aptos a usufruir do tratamento 
diferenciado de que tratam os artigos 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

8.4.2.1. Infrutíferos os critérios de desempate de que trata o art. 60, da Lei nº 
14.133, de 2021, proceder-se-á ao sorteio. 
 

8.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

8.5.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 

8.5.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

8.6. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 

8.6.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
 

8.6.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

8.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 8.5 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

8.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.8.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

8.8.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item 8.8 e subitem 

8.8.1, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
 

8.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, em até 10 (dez) minutos, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 
do melhor preço. 
 

8.10. Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas 
as mensagens trocadas no “chat” do sistema, conhecer valor e horário do menor lance 
registrado, não sendo identificado, entretanto, o detentor de cada lance. 
 

8.11. É vedado aos licitantes estabelecer comunicações entre si através de “chat” do 
sistema, em qualquer fase da licitação, podendo o Pregoeiro, justificadamente, proceder 
à desclassificação das propostas dos licitantes que assim procederem. 
 

8.12. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos.  
 

8.12.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

 8.12.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 

(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 

8.13. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao 
Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
 

8.13.1. Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 

8.14. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances.  
 

8.15. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133 de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, podendo ser vedado 
o tratamento em razão de o valor estimado ser superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como EPP. 
 

8.16. Encerrada a etapa competitiva sem o envio de lances, inalterados os valores 
inicialmente propostos e entre esses existam valores em situação de empate, havendo 
dentre os participantes licitantes enquadrados e aptos a usufruir dos benefícios na 
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condição de ME/EPP, nos termos do item 8.16.1 aplicar-se-ão os critérios previstos nos 
artigos 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
cumprimento ao disposto no art. 60, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.16.1. A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco 
por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo 
sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 

  8.16.1.1. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma do item 
anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes 
que porventura se enquadrem no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento) na 
ordem de classificação, para exercer o mesmo direito;  
 

 8.16.2. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se 
encontrem no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento) será realizado sorteio 
eletrônico entre as mesmas, pelo sistema eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a primeira classificada para, caso queira, encaminhar uma melhor 
proposta, assim sucessivamente.  
 

8.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro DEVERÁ 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.17.2. Havendo contraproposta aceita, o pregoeiro detalhará seu valor no sistema. 
 

8.18. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no 

item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 

8.18.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 
 

8.18.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; e 
 

8.18.3. Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 
 

8.19. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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8.20. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

8.21. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
 

8.22. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 

8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

9 – DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA PRIMEIRA 

CLASSIFICADA 
 

9.1. Encerrada a fase de recebimento de lances, avaliada a aceitabilidade do preço do 
primeiro classificado, decidido motivadamente a respeito, passa-se para a verificação da 
perfeita consonância da proposta classificada em primeiro lugar apresentada, com as 
especificações e condições do edital. 
 

9.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

através do sistema https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, no campo 

referente à inclusão de anexos da proposta, ou, em caso de indisponibilidade do 
sistema, através do e-mail drmcd@sjc.sp.gov.br, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 

9.2.1. O prazo de 2 (duas) horas poderá ser prorrogado por igual período nas 
situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da solicitação do 
pregoeiro ou da comissão de contratação quando o substituir. 
 

9.3. A PROPOSTA ADEQUADA deverá ser formulada em uma via, datada e assinada 
pelo seu representante legal, sem emendas e borrões, contendo: 
 

a) Razão social, CNPJ e endereço da proponente, bem como o número da 
presente licitação e horário; 
 

  b) Preço unitário e total, expressos em reais (R$), com 02 (duas) casas 
decimais, e demais especificações; 
 

  c) Validade da proposta, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data da entrega da proposta; 
 

d) Prazo para a prestação do serviço. 
 

https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
mailto:drmcd@sjc.sp.gov.br
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9.4. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos porventura 
decorrentes ou de qualquer outra forma relacionadas com a perfeita e integral execução 
da obra, objeto da presente licitação tais como, exemplificativamente: impostos, taxas, 
fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, consultorias, ensaios em 
laboratórios. 
 

9.5. Por ocasião do julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá solicitar para a 

comprovação da exequibilidade dos preços, a composição de preços unitários através 
do relatório analítico de insumos de todos os itens ofertados, incluindo a composição de 
custo horário dos equipamentos pertinentes ou detalhamento dos cálculos da 
produtividade da equipe ou equipamento utilizado de modo a justificar os índices da 

produtividade utilizada. Composição da taxa de encargos sociais para horistas e 
mensalistas. 
 

9.6. A aceitabilidade dos preços unitários ou globais propostos seguirá o critério de 
compatibilidade com os preços dos insumos e salários de mercado, apurados pela 
Administração, acrescidos dos respectivos encargos, benefícios e despesas indiretas 
(BDI). 
 

9.7. No julgamento das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação, o 
Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 
 

9.7.1. O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 
análise das propostas, devendo o licitante atender às solicitações no prazo por ele 
estipulado, prazo esse que poderá ser prorrogado por igual período nas situações 
elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da solicitação do Pregoeiro ou 
da comissão de contratação quando o substituir. 
 

  9.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 
a realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 

9.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, prazo esse que poderá ser prorrogado por igual 
período nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da 
solicitação do Pregoeiro ou da comissão de contratação quando o substituir. 
 

9.9. O Pregoeiro poderá utilizar-se de auxílio da área técnica requisitante para, baseado 
em parecer técnico motivado e conclusivo, julgar a proposta no que diz respeito às 
especificações técnicas e aos parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as 
demais condições definidas no edital. 
 

9.10. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no 
respectivo sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas nas 
legislações pertinentes. 
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9.11. Será desclassificada a proposta inicial ou a proposta adequada, conforme o caso, 
que:  
 

9.11.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

9.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 
 

9.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 

9.11.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 

9.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

 

9.12. No caso de serviços em geral é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
 

9.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Pregoeiro, que comprove: 
 

  9.12.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

  9.12.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
 

9.13. Após a verificação da conformidade da proposta com os termos do edital, o 
Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da habilitação. 
 

9.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
 

10 – HABILITAÇÃO 
 

10.1. Os documentos previstos neste Edital no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

10.1.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da 
solicitação do pregoeiro ou da comissão de contratação quando o substituir.  
 

10.1.2. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação; 
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10.1.3. O Pregoeiro, na fase de habilitação, poderá promover quaisquer diligências 
julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes 
atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 
convocação. 
 

  10.1.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 
a realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com no mínimo vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência registrada em ata. 
 

10.2. Conforme disposto no item 3.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 

10.2.1. Habilitação jurídica: 
 

  10.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

  10.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 

  10.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 

  10.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
 

  10.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 

  10.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
 

  10.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971, se couber. 
 

  10.2.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 

  10.2.1.9 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei 
Complementar federal nº 123/2006 apresentar Certidão simplificada original da Junta 
Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita 

(ANEXO III), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 
condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos 
benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 

  10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

  10.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 

  10.2.2.3. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado 
de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br 
ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de 
validade em vigor na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do 
Pregão; 
 

  10.2.2.4. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, seguridade social, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
(CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; expedida nos 
sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br, conforme Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
 

  10.2.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio 
de Certidão Negativa de Débito em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza-ISS, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante; 
 

  10.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, expedida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho www.tst.jus.br/certidao, conforme Lei n.º 12.440/2011 e 
Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 
 

10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

  10.2.3.1. Pessoa jurídica, apresentar certidão negativa de feitos sobre 
falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 

  10.2.3.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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10.2.4. Qualificação Técnica: 
 

  10.2.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho da atividade 
compatível com o objeto desta Licitação (atestado de capacidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão do licitante) de 
serviços similares ao objeto da licitação que demonstre que o licitante prestou serviços 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do número estimado de Servidores da 
Prefeitura de São José dos Campos, constante do Item 3.8.4 do TERMO DE 
REFERÊNCIA, como Consignantes, que corresponde ao mínimo de 4.000 (quatro mil) 
funcionários), a saber: 
 

Item Descrição Quantidade 
% 

exigido 

Quantidade mínima 

exigida para 

comprovação da 

qualificação 

operacional 

3.8.4 
Quantitativo de servidores 
ativos na folha de 
pagamento 

8.000 (oito mil) 
funcionários 

50 
4.000 (quatro mil) 

funcionários 

 

   10.2.4.1.1. Será admitida para fins de comprovação de quantidade 
mínima, a possibilidade de somatório de atestados para contratos executados 
concomitantemente. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez. 
 

10.2.5. Declaração, expressa e sob as penas da lei (ANEXO II), de que: 
 

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 
 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 
 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 
 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais 
legislações aplicáveis; 
 

h) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
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como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual 
que venha a firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 
Municipais e de Vereadores; 
 

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao 
uso de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD); 
 

k) A empresa está ciente que deve utilizar, sempre que aplicável, ações que 
fomentem o desenvolvimento de tecnologias para a reciclagem, nos termos da Lei 
Municipal nº 10.713/23. 
 

10.2.6. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 

I. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 
 

II. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas. 
 

10.2.7. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura de São 
José dos Campos em nome do licitante, em atividade compatível com objeto da presente 
licitação, substituirá os mesmos documentos exigidos no item 10.2.1 e subitens, item 
10.2.2 e subitens, item 10.2.3.1, desde que atestadas as validades destes mesmos 
documentos no certificado antes referido.  
 

10.2.7.1. Para efeito de cumprimento do previsto no inciso II do art. 70, da Lei 
14.133/2021, com fulcro no Decreto Municipal nº 19.298/2023 considerar-se-á VÁLIDO o 
Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura de São José dos Campos elaborado nos 
termos dos artigos 34 a 37 da Lei 8.666/1993 desde que EMITIDO ou RENOVADO até a 
data limite de 28/12/2023.  
 

10.2.8. Nome, nacionalidade, estado civil, CPF, RG, endereço residencial completo 

e cargo que ocupa na empresa, da pessoa que deverá assinar o contrato (modelo 

ANEXO VI). 
 

  10.2.8.1. Quando não for o seu representante legal nos termos do contrato 
social, além da documentação supra, deverá apresentar procuração para tal, no ato de 
assinatura do mesmo. 
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  10.2.8.2. A não apresentação da documentação referente ao item 10.2.8 
não inabilitará o licitante, ficando facultada a Municipalidade elaborar contrato em nome 
do representante legal da empresa, constante do contrato social, ou chamar o 
remanescente. 
 

 10.2.9. Os documentos solicitados para participação nesta licitação quando não 
encaminhados em seus originais poderão ser validamente apresentados, por meio de 
publicação realizada em órgão da imprensa oficial ou, ainda, por cópia simples quando a 
confirmação do seu teor puder ser feita pela Administração junto aos órgãos públicos 
emitentes, via “Internet”. 
 

10.2.10. Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazos de validade 
vencidos. No caso das certidões, quando não consignar o prazo de validade, serão 
consideradas válidas as expedidas com data não superior a 120 (cento e vinte) dias 
anteriores à data limite para o recebimento das propostas da presente licitação. 
 

  10.2.10.1. Ao documento que devido a sua natureza seja exigida a condição 
de inscrição regular, ativa, ou outra, como prova de eficácia e da sua existência de fato e 
de direito, não se aplica prazo de validade. 
 

10.2.11. Para usufruir do tratamento diferenciado e favorecido as ME e EPP 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente restrição, sendo-lhes assegurado 
prazo para regularização conforme previsão contida na Lei Complementar Federal nº 123, 
devidamente atualizada. 
 

  10.2.11.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 
 

10.2.12. Considerando a Instrução Normativa RFB Nº 2.119, de 06 de dezembro 
de 2022, referente à regularidade dos licitantes relativamente ao CNPJ, como condição 
de sua habilitação, será confirmada pela Administração nos termos da Instrução antes 
mencionada, devidamente atualizada. 
 

10.2.13. Os licitantes que não apresentarem os documentos exigidos neste edital 
ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, serão 
considerados inabilitados. 
 

10.2.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

10.2.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

11 – INSTRUÇÕES E NORMAS PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
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11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante, poderá, no prazo de 02 (duas) horas 
corridas, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 

11.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

11.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 
 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 

11.7. A apresentação de razões e contrarrazões de recurso deverá ser enviada através 
do sistema https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, ou, em caso de 
indisponibilidade do sistema, através do e-mail drmcd@sjc.sp.gov.br ou protocolada 
diretamente no Departamento de Recursos Materiais, situado à rua José de Alencar nº 
123 - 1º andar – sala 03 - Paço Municipal, no horário compreendido entre 08h15 e 17h. 
 

11.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento 
de Recursos Materiais, situado à rua José de Alencar nº 123 - 1º andar - sala 03 - Paço 
Municipal, no horário compreendido entre 08h15 e 17h00. 
 

12 – ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
 

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
mailto:drmcd@sjc.sp.gov.br
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II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
 

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

12.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
 

13 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

13.1. Depois de homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura de São José dos 
Campos convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s), via e-mail ou outro meio hábil, para 
num prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, assinar o 
respectivo Contrato, sob a pena de decair do direito de prestar os serviços, sem prejuízo 
das sanções previstas no Art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13.1.1. O contrato a ser formalizado terá sua assinatura realizada eletronicamente 
pelo sistema Prefbook, localizado no sítio eletrônico da PSJC https://www.sjc.sp.gov.br/, 
contudo, não sendo possível o eventual envio de minutas impressas para assinaturas fora 
da Prefeitura de São José dos Campos. 
 

13.1.1.1. A forma presencial para assinaturas poderá mediante justificativa 
aprovada pela Administração ser empregada excepcionalmente. 
 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e, desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pela Municipalidade. 
 

13.3. É facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para executar o objeto em igual prazo ou na impossibilidade, revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando: 
 

I - O convocado Não apresentar situação regular no ato de intimação para receber 
a Autorização de Fornecimento ou o Contrato; 
 

II - O convocado Rejeitar a Autorização de Fornecimento ou não assinar o Contrato 
no prazo e condições estabelecidas; 
 

III - O Contratante rescindir a Autorização de Fornecimento ou o Contrato por 
inadimplência do Contratado. 
 

13.4. A Secretaria requisitante é o órgão credenciado pelo Município de São José dos 
Campos, para vistoriar e receber a prestação dos serviços, e a prestar toda a assistência 
e a orientação que se fizerem necessárias. 
 

https://www.sjc.sp.gov.br/
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13.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e deverão ser formalizadas através de competente 
termo aditivo submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 

13.5.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13.6. O Licitante vencedor, na condição de contratado, se obriga a manter, durante toda a 
execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas e em regularidade as 
condições de habilitação exigidas no edital.  
 

13.7. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

14 – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  
 

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da assinatura 
do Contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

14.1.1. O contrato será divulgado no PNCP, dentro do prazo estabelecido no art. 
94 da Lei nº 14.133 de 2021, produzindo eficácia aos atos praticados a partir de sua 
assinatura. 
 

14.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 
 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
 

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
 

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 

14.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

14.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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14.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
 

14.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

Poder Público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

15 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

15.1. Independentemente de interpelação judicial, o Contrato poderá ser rescindido nas 
hipóteses previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021, art. 137 e seguintes. 
 

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto, 
quando exigível; 
 

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas, quando o caso; 
 

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante; 
 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. 
 

15.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
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15.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

15.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

15.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

15.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
 

15.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  
 

15.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

16.1. São obrigações do Contratante: 
 

16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
 

16.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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16.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
 

16.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 

16.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência. 
 

16.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 

16.1.7. Cientificar a Secretaria de Assuntos Jurídicos, quando for o caso, para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado. 
 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

17.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

17.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou chefe do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 

17.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 

17.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

17.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
 

17.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique quando da execução do objeto 
contratual;  
 

17.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 
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17.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 

17.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
 

17.1.9. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar 
o cumprimento da reserva de cargos, com a indicação de empregados que preencherem 
as referidas vagas; 
 

17.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 

17.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

17.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

17.1.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 
 

17.1.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 

17.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, e se couber, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina;  

 

17.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere; 
 

17.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
 

18 – DA EXECUÇÃO  
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18.1. O licitante vencedor deverá executar de conformidade com o estabelecido neste 
item 18 os serviços objeto desta licitação sob sua exclusiva responsabilidade e nas 
condições ofertadas que deverão, todavia, observar as determinações específicas para a 
execução contidas no TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

18.1.1. O início da execução do objeto se dará mediante a emissão da Ordem de 
Serviços (OS), por escrito, emitida pelo órgão competente do Município de São José dos 
Campos. 
 

19 – DO RECEBIMENTO 
 

19.1. Os serviços prestados serão recebidos em conformidade com o Termo de 
Referência amparado pelas regras de recebimento provisório e definitivo estabelecidas 
no Decreto Municipal nº 19.721/2024. 
 

19.1.1. Vinculam-se aos critérios estabelecidos neste item 19 as determinações 
específicas ao recebimento contidas no Termo de Referência. 
 

19.1.2. No recebimento e aceitação do objeto do Contrato serão observadas, no 
que couber, as disposições contidas no artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

19.2. O recebimento não exclui a responsabilidade do prestador de serviços pela 
qualidade e garantia do objeto. 
 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 
 

20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 

20.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
 

20.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
 

20.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
 

21 – DOS REAJUSTES 
 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
 

21.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 
a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC FIPE, observadas as regras estabelecidas 



 

 

 28 

na Lei Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade, sendo adotada a seguinte fórmula: 
 

IPC 

R = Po . [ ( -------- ) - 1] 

IPCo 
 

Onde: 
 

R = parcela de reajuste;  

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no 
mês de aplicação do último reajuste; 

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste. 
 

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
 

21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 

21.8. O reajuste poderá ser realizado por simples apostila. 
 

21.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do Contratado devidamente 
instruídas e endereçadas à Divisão de Contratos da Secretaria responsável pela 
contratação. O contratado poderá exercer, perante a Municipalidade, seu direito ao 
reajuste dos preços do Contrato até 30 (trinta) dias antes de completar a anualidade 

prevista no item 21.2. 
 

 21.9.1. Caso o Contratado não efetue de forma tempestiva o requerimento ao 
reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de 
reajustar, entendido este ato como renúncia ao direito de reajuste por parte do 
Contratado. 
 

22 – DOS PAGAMENTOS 
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22.1. O serviço prestado pela CONTRATADA não gerará custo a qualquer título à PSJC e 
a eventual remuneração dependerá de contrato entre a CONTRATADA e as 
CONSIGNATÁRIAS que realizem empréstimos consignados. 
 

23 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
 

23.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
 

 23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 

  23.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 
 

  23.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 

  23.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  
 

  23.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do 
edital; 
 

 23.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

  23.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
 

23.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
 

23.1.5. Fraudar a licitação; 
 

23.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
 

  23.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 

  23.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 

23.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 

23.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 

23.2.1. Advertência;  
 

23.2.2. Impedimento de licitar e contratar; e 
 

23.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

23.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

23.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

23.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

23.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

23.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

23.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

23.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 
23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

23.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação da Prefeitura de São José dos Campos - SP. 
 

23.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 

23.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

23.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 

23.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

23.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

24 – DOS ANEXOS 
 

24.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem 

transcritos, os seguintes ANEXOS: 
 

 ANEXO I – Termo de Referência (TR). 
 

 ANEXO II – Termo de Declaração. 
 

 ANEXO III – Modelo de Declaração de ME/EPP. 
 

ANEXO IV – Minuta de Contrato. 
 

ANEXO V – Termo de Ciência e de Notificação do Município de São José dos 
Campos. 
 

 ANEXO VI – Dados para Assinatura do Contrato. 
 

24.2. O Edital e seus Anexos estão disponíveis na íntegra no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e divulgados no sítio eletrônico oficial (www.sjc.sp.gov.br) 
na mesma data de divulgação do Edital, sem necessidade de registro ou de identificação 
para acesso. 
 

25 – DA PUBLICIDADE 
 

25.1. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), sendo facultada, a divulgação adicional e a manutenção 
do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial desta Prefeitura de 
São José dos Campos. 
 

http://www.sjc.sp.gov.br/
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25.2. Sem prejuízo do disposto no item 25.1, o edital será publicado no Diário do 
Município, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local e, 
facultativamente, por meios eletrônicos, em jornal de grande circulação no âmbito 
estadual e/ou nacional. 
 

25.2.1. A interposição de eventuais recursos e seus julgamentos e a homologação 
serão publicados no Diário Oficial do Estado e, facultativamente, por meios eletrônicos. 
 

25.3. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela 
licitação entender cabível, também no sítio referido no item 25.1, os documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 
anexos. 
 

26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

26.1. O Município de São José dos Campos no atendimento de sua finalidade pública, na 
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou 
cumprir as atribuições legais do serviço público, sempre que aplicável, realiza o 
tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018. 
 

26.1.1. Nas hipóteses em que no exercício de suas competências seja necessário 
o tratamento de dados pessoais, serão fornecidas informações claras e atualizadas sobre 
a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e práticas utilizadas para a execução 
dessas atividades, em anexo deste Edital. 
 

26.1.2. Os itens expressos neste Edital que fazem referência aos direitos e 
princípios expressos na Lei nº 13.709/2018, não excluem outros previstos no 
ordenamento jurídico pátrio relacionados à matéria. 
 

26.1.3. O Contratante e o Contratado se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, garantindo que: 
 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se 
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 
ao titular; 
 

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das 
finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o 
caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, 
por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 
 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do Contratante, 
responsabilizando-se o Contratado por obter o consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). 
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Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 

 
Eventualmente, as partes podem ajustar que o Contratante será responsável por 

obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes desta alínea; 
 

d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 
regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação com o 
Contratante; 
 

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado interromperá o 
tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo trinta 
dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará completamente os Dados 
Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo 
quando o Contratado tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal 
ou outra hipótese da Lei Federal nº 13.709/2018. 
 

26.1.4. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 
CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados 
pessoais. 
 

26.1.5. O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais implicará para o Contratado e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso 
do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 
 

26.1.6. O Contratado cooperará com o Contratante no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 
13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e 
órgãos de controle administrativo. 
 

26.1.7. O Contratado deverá informar imediatamente o Contratante quando 
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e 
abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do 
solicitante, exceto nas instruções documentadas do Contratante ou conforme exigido pela 
Lei Federal nº 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 
 

26.1.8. O “Encarregado” do Contratado manterá contato formal com o Encarregado 
do Contratante, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente 
que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa 
adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 
competentes. 
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26.1.9. A critério do Encarregado do Contratante, o Contratado poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e 
o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
 

26.1.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
VI, da Lei Federal nº 13.709/2018. 
 

26.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

26.3. A aceitação da proposta vencedora pelo Município obriga o seu proponente à 
execução integral do objeto desta licitação, pelo preço e condições oferecidas, não 
cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou 
serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 
 

26.4. Pela elaboração e apresentação da proposta e Documentação, as empresas não 
terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie. 
 

26.5. O licitante vencedor da presente licitação fica obrigado a executar integralmente a 
prestação dos serviços, ora licitados. 
 

26.6. O licitante vencedor se obriga, quando aplicável, a prestar, sem qualquer ônus ao 

Contratante, a garantia relativa ao objeto nos termos estabelecidos no Anexo I, caso 
aplicável. 
 

26.7. Ao apresentar suas propostas, os licitantes concordam em assumir inteira 
responsabilidade pela perfeita execução dos serviços. 
 

26.7.1. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas. 
 

26.7.2. A Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

26.7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

26.8. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica aceitação tácita de 
todos os termos deste Edital e seus anexos. 
 

26.8.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

26.8.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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26.8.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 

26.9. A Administração poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e 
esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da Documentação ou 
Proposta apresentada. 
 

26.10. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos 
apresentados à Administração quando solicitados eventualmente neste sentido, será 
automaticamente excluído da presente licitação. 
 

26.11. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, podendo também anulá-la, 
sem que caibam os licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou 
compensação, quando for o caso. 
 

26.12. Não será permitida a execução dos serviços objeto licitado sem que o órgão 
competente do Município de São José dos Campos emita, previamente, a respectiva 
ORDEM DE SERVIÇO. 
 

26.13. Correrão por conta exclusiva do Contratado quaisquer tributos, taxas ou preços 
públicos porventura devidos, ainda que criados em momento posterior a presente 
licitação. 
 

26.14. Para todas as questões suscitadas na execução dos serviços, não resolvidas 
administrativamente e que não puderam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei 14.133/2021, o foro será o da Comarca de São José dos Campos, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

26.15. O Município de São José dos Campos mantém um serviço sigiloso de denúncias 
de corrupção e atos considerados arbitrários ou ímprobos por parte de qualquer 
autoridade e servidor municipal, pelo telefone (12) 3947-8246 ou e-mail: 
ouvidoria@sjc.sp.gov.br. 
 

26.16. Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, que é publicado 
conforme item 26 e afixado no endereço eletrônico: https://www.sjc.sp.gov.br. 
 
São José dos Campos, 19 de agosto de 2024. 
 
 
 
 

Odilson Gomes Braz Junior 

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças 

mailto:ouvidoria@sjc.sp.gov.br
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
O presente instrumento, formalizado com base nos levantamentos efetivados no Estudo 
Técnico Preliminar, utilizou como parâmetro o relatório onde constam as justificativas 
para as presentes inserções e a materialização do planejamento. 
Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em 
formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital, quando couber. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1.  Contratação de empresa especializada em gestão de descontos facultativos 
consignados em folha de pagamento e de margem consignável por meio de 
sistema informatizado web com atualização em tempo real, para os servidores e 
empregados públicos ativos da administração pública direta, provendo 
mecanismos para desconto na folha de pagamento e autoatendimento via internet 
pelo consignante, bem como a implantação, customização, migração de dados, 
integração, treinamentos, testes, serviços de manutenção, suporte técnico e 
atendimento, que garantam o atendimento aos dispositivos legais vigentes e suas 
alterações, medidas corretivas e evolutivas no sistema, sem ônus para a 
Prefeitura de São José dos Campos e seus servidores e empregados públicos, 
para atender a demanda da SGAF/DGP/Divisão de Administração de 
Pessoas/Supervisão de Folha de Pagamento, conforme condições e exigências 
estabelecidas no item 1.2. 

 

1.2.  Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme 

itens 3 e 6. 
 

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum. 
 

1.3.  Utilização do catálogo de padronização: 
 

1.3.1. O órgão adotará catálogo próprio e os produtos não estão padronizados até 
a presente data, sendo utilizada a especificação técnica contida no sistema 
interno enquanto o catálogo de padronização está sendo construído 
gradativamente. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.  Conforme materializada no relatório do ETP, a implantação e manutenção de um 
sistema gestão de descontos facultativos consignados em folha de pagamento e 
da margem consignável possibilita o aperfeiçoamento de processos e oferece 
maior segurança aos servidores, às instituições financeiras e à Prefeitura de São 
José dos Campos. A continuidade de tal sistema traz benefícios a todos os 
envolvidos por já estar integrado à gestão, ter rotina estabelecida, ser familiar aos 
servidores e às consignatárias e promover transparência durante o trâmite das 
consignações. Dispor de um sistema nestes moldes demonstra modernização da 
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gestão do setor público, melhoria da prestação de serviços e compromisso com a 
gestão integrada de tecnologia e comunicação. 
A ausência de custo à PSJC, desde a criação até a operação do sistema, e a 
carência de um software proprietário de controle e gerenciamento de margem 
consignável corroboram com a presente contratação. 
Portanto, a contratação do sistema pretendido continuará a automação de 
processos, simplificação de operações e gestão de contratos de consignação por 
todos os envolvidos. 
 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

 
Conforme previsto no relatório do ETP, a solução como um todo estabelece os requisitos 
abaixo: 
 

3.1.  Do consórcio 

 

3.1.1. Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, 
pelas razões constantes em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3.2. SUBCONTRATAÇÃO 

 

3.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

3.3.  Da exigência de garantia da contratação: 
 

3.3.1. Conforme justificado no ETP não haverá necessidade de exigência de 
garantia contratual. 

 

3.4. GLOSSÁRIO 
 
Para efeitos deste Termo de Referência, que faz parte integrante do Edital, 
consideram-se: 
 

API: Application Programming Interface (Interface de Programação de Aplicação). 

CONSIGNANTE: Servidores e empregados públicos ativos da Prefeitura de São 
José dos Campos. 

CONSIGNATÁRIA: Pessoa jurídica devidamente credenciada junto à 
CONTRATANTE para usar os serviços da CONTRATADA e oferecer, por meio 
desta, seus serviços e produtos aos CONSIGNANTES. 

CONTRANTE: A Prefeitura de São José dos Campos. 

CONTRATADA: Pessoa jurídica responsável pelo fornecimento do SISTEMA 
conforme Item 1. 

DGP: Departamento de Gestão de Pessoas da CONTRATANTE; 

DTI: Departamento de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE. 

Gestor da SOLUÇÃO da CONTRATANTE: Funcionário da CONTRATANTE 
responsável pela gestão da SOLUÇÃO em seu respectivo módulo. 



 

 

 38 

Gestor da SOLUÇÃO da CONSIGNATÁRIA: Funcionário da CONSIGNATÁRIA 
responsável pela gestão da SOLUÇÃO em seu respectivo módulo. 

PSJC: Prefeitura de São José dos Campos. 

SaaS: Software as a Service (Software como serviço), forma de disponibilizar 
softwares e soluções de tecnologia por meio da Internet como serviço. 

SGRH: Sistema de Folha de Pagamento da Prefeitura de São José dos Campos. 

SISTEMA ou SOLUÇÃO: Se refere ao Sistema de Gestão descrito no próprio 
objeto conforme Item 1. 

Técnicos: Funcionários da CONTRATANTE (DTI), responsáveis pelos 
procedimentos técnicos e “interface” junto aos Usuários Internos da SOLUÇÃO. 

Usuários: Compreendem todos os usuários da SOLUÇÃO (funcionários da 
Prefeitura de São José dos Campos, de Consignatárias e Consignantes). 

Usuários Internos: Gestor da SOLUÇÃO e demais funcionários da 
CONTRATANTE, usuários da SOLUÇÃO. 

Web Service: Recurso de software que permite a comunicação e 
compartilhamento de dados entre aplicações, mesmo que suas linguagens, 
sistema operacional ou bancos de dados sejam diferentes. 

DER: Diagrama Entidade Relacionamento. 

MER: Modelo Entidade Relacionamento. 
 

3.5. QUANTITATIVOS 
 

3.5.1. O número total de CONSIGNANTES para fins estatísticos é de 8.000 (Oito 
mil) servidores ativos. 

 

3.5.2. Abaixo quadro demonstrativo com média mensal estimada:  
 

Descrição Quantidade 

Número médio de parcelas/mês, 

averbadas em folha de pagamento, de 

empréstimos, planos de saúde, seguros, 

contribuições para associações e 

sindicatos e outras 

25.200 

Número de servidores / mês com 
margem consignável 

7.680 

Número de consignatárias 20 

Número de rubricas de desconto 45 

 

3.6.  ESPECIFICAÇÕES DA SOLUÇÃO 

3.6.1. O SISTEMA deve controlar a margem disponível para consignações 
facultativas, autorizadas pelos Consignantes, em folha de pagamento. As 
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regras operacionais que regem este SISTEMA devem estar em consonância 
com as legislações que regem a matéria, para a geração automática de 
reserva de margem, averbações e manutenção de lançamentos para o 
sistema de folha de pagamento da CONTRATANTE. 

3.6.2. O SISTEMA deverá acompanhar o ciclo dos deferimentos das 
consignações, que será mensal e estabelecido pela CONTRATANTE. 

3.6.3. Em uma data estabelecida pelo Cronograma da CONTRATANTE, o 
SISTEMA deverá carregar os arquivos com as margens dos 
CONSIGNANTES. Após a carga, as informações referentes à matrícula, 
vínculo, nome, CPF e valor de margem disponível deverão ser 
disponibilizadas às CONSIGNATÁRIAS, desde que autorizado pelos 
respectivos CONSIGNANTES. 

3.6.4. A partir deste momento, as CONSIGNATÁRIAS poderão consignar valores, 
obedecendo às regras de descontos autorizados, de forma ininterrupta 
apenas obedecendo às regras das consignações da CONTRATANTE. 

3.6.5. Os contratos captados devem ser validados e registrados no SISTEMA no 
momento exato em que estão acontecendo, pois, a partir da inclusão dos 
referidos contratos no SISTEMA, o mesmo assume total controle dos 
descontos facultativos que interferem na margem disponível, de remuneração, 
subsídio ou salário, mediante autorização prévia e expressa do consignante, 
desonerando completamente a PSJC e o DGP de tais funções. 

3.6.6. Na data estabelecida para recolher as informações das consignações 
“deferidas” e/ou em andamento no SISTEMA, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar as informações com todo o movimento financeiro do mês, para a 
CONTRATANTE. 

3.6.7. Para terminar o ciclo, a CONTRATANTE verificará se todas as 
consignações deferidas e/ou em andamento podem ser descontadas, 
registrará a situação de cada consignação e disponibilizará a informação com 
a margem dos CONSIGNANTES, reiniciando um novo ciclo. 

3.6.8. Para obter o acompanhamento devido, o SISTEMA deverá possuir uma 
base única de dados, contendo informações referentes às margens 
consignáveis de todos os CONSIGNANTES, das CONSIGNATÁRIAS, 
rubricas/verbas e o consumo registrado das aquisições efetuadas pelos 
CONSIGNANTES. 

3.6.9. As informações referentes às margens consignáveis dos CONSIGNANTES 
deverão ser disponibilizadas mensalmente pela CONTRATANTE, para que o 
SISTEMA proceda ao controle do consumo das margens. Os cálculos dos 
valores destas margens são de responsabilidade da CONTRATANTE, e 
devem ser condizentes com as legislações que regem a matéria. 

3.6.10. Os pagamentos dos valores descontados em folha de pagamento 
serão repassados pela CONTRATANTE diretamente a cada 
CONSIGNATÁRIA. 
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3.6.11. O serviço prestado pela CONTRATADA não gerará custo a qualquer 
título à PSJC e a eventual remuneração dependerá de contrato entre a 
CONTRATADA e as CONSIGNATÁRIAS que realizem empréstimos 
consignados, ficando vetado eventual cobrança às demais 
CONSIGNATÁRIAS. 

3.7.  REQUISITOS GERAIS 

3.7.1. O SISTEMA deverá ser fornecido em ambiente web, no modelo SaaS - 
Software as a Service, portanto, deve ser hospedado e mantido pela 
CONTRATADA e ser de sua propriedade. 

3.7.2. A CONTRATADA deverá garantir que o SISTEMA seja acessível, via 
internet, aos usuários da CONTRATANTE, aos CONSIGNANTES e usuários 
das CONSIGNATÁRIAS, sendo responsivo no acesso por dispositivos móveis. 

3.7.3. O SISTEMA deverá funcionar através de um aplicativo que utiliza a Internet 
como canal de acesso, sendo exigida a utilização de senhas de acesso com 
armazenamento criptografado, por parte das CONSIGNATÁRIAS. 

3.7.4. O SISTEMA deverá ficar disponível para os usuários 24 (vinte e quatro) 
horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

3.7.5. Para obter o acompanhamento devido, o SISTEMA deverá possuir uma 
base única de dados, contendo informações referentes às margens 
consignáveis de todos os CONSIGNANTES, CONSIGNATÁRIAS, 
rubricas/verbas e o consumo registrado das aquisições efetuadas pelo 
CONSIGNANTE. 

3.7.6. Permitir acessos ilimitados de Usuários com perfis individuais ou grupos de 
acesso (Módulos Gestor, Consignatária e Consignante); 

3.7.7. Ser executado em qualquer navegador (browser) popular disponível na 
internet (Microsoft Internet Explorer, Edge, Firefox, Apple Safari, Opera, 
Google Chrome, etc.), em suas versões vigentes e independentemente do 
Sistema Operacional; 

3.7.8. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação com os 
usuários, inclusive em mensagens de erros; 

3.7.9. Possibilitar a parametrização do leiaute dos arquivos de integração com a 
Folha de pagamento da CONTRATANTE; 

3.7.10. Garantir a operação contínua durante todo o mês, e independente da 
folha de pagamento para inclusão/exclusão/renegociação de contratos; 

3.7.11. Disponibilizar área de depósito de contratos de consignação 
digitalizada, onde a CONTRATANTE poderá acessar documentos pertinentes 
às consignações; 

3.7.12. Permitir a classificação de CONSIGNATÁRIAS que realizam 
empréstimos consignados, por custo efetivo total atualizado e restrição de 
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acordo com a definição da PSJC, que decidirá data que irá operar com as 
empresas que ofertarem o menor CET (custo efetivo total). 

3.7.13. Prever importação/exportação de arquivos digitais e a geração de 
relatórios (no mínimo nos formatos TXT, PDF, CSV, XLS, XML); 

3.7.14. Permitir que relatórios sintéticos possam ser visualizados antes da 
impressão; 

3.7.15. Os Usuários deverão possuir log-in único de acesso ao SISTEMA 
para realizar todas as operações relacionadas ao seu respectivo perfil. 

3.7.16. Permitir bloqueio de acessos simultâneos de um mesmo usuário. 

3.7.17. O SISTEMA deverá possibilitar a consulta de log de manutenção de 
informações, contendo: Nome do usuário, Data/Horário da operação 
processada e registro dos dados anteriormente cadastrados. 

3.7.18. O SISTEMA deverá conter rotinas de segurança que permitam o 
controle de acesso de usuários e funcionalidades, transações, campos e 
telas. Deverá ainda garantir o acesso seletivo às informações, restringindo os 
usuários ao conjunto de informações passíveis de autorização, conforme 
definido pela CONTRATANTE, e mais: 

3.7.19. As rotinas de segurança deverão garantir que cada 
CONSIGNATÁRIA tenha acesso apenas às informações sobre seus contratos 
cadastrados no SISTEMA. As rotinas de segurança deverão garantir que cada 
CONSIGNANTE tenha acesso apenas às informações sobre seus contratos 
cadastrados no SISTEMA. 

3.7.20. O SISTEMA deve possuir mecanismos de segurança que permitam 
garantir a autenticidade, inviolabilidade e integridade e sigilo das informações 
nos processos de consignação. 

3.7.21. Não exigir a instalação de sistemas/programas/plug-ins pagos de 
terceiros e/ou proprietários nas estações dos usuários, exceto plug-ins 
gratuitos, assegurando a compatibilidade de suas versões atualizadas com o 
SISTEMA. 

3.8.  FUNCIONALIDADES 

As funcionalidades do SISTEMA deverão estar operacionais no momento da 
aquisição de empréstimos, planos de saúde, pensão voluntária, cooperativas, 
associações, compras em farmácia, cartões de crédito e/ou compras e demais cartões 
junto a Instituições Financeiras credenciadas, estabelecimentos comerciais 
conveniados pelo Sindicato, Cooperativa dos Servidores Municipais e pelas 
Associações dos Servidores. 

O SISTEMA deverá apresentar no mínimo as seguintes funcionalidades: 

3.8.1. Permitir o gerenciamento do processo de consultas dos descontos 
facultativos através da consulta das consignações realizadas, dos dados dos 



 

 

 42 

CONSIGNANTES, dos dados do contrato, da margem consignável e demais 
rotinas envolvidas no processo. 

3.8.2. Permitir o gerenciamento do processo de reservas dos descontos 
facultativos. 

3.8.3. Permitir o gerenciamento das averbações dos descontos facultativos com a 
demonstração em tempo real do contrato com o CONSIGNANTE e 
correspondente atualização da margem consignável. 

3.8.4. Ter capacidade de atender a uma folha de pagamento com mais de 8.000 
(oito mil) servidores ativos, com integração ao sistema de folha de pagamento 
da PSJC. 

3.8.5. Permitir a configuração dos limites de margens consignáveis de cada 
CONSIGNANTE. 

3.8.6. Requerer o uso obrigatório de senhas e/ou contra-senhas na contratação 
dos produtos e serviços. 

3.8.7. Confirmar as operações de consignação em duas etapas a partir da 
utilização de senha do CONSIGNANTE e envio de SMS requerendo 
validação. 

3.8.8. Permitir a rotina de auditoria dos usuários e operações. 

3.8.9. Disponibilizar os extratos e relatórios gerenciais para as partes envolvidas 
no processo de consignação, considerando níveis de acesso, com critérios a 
serem definidos pela CONTRATANTE. 

3.8.10. Geração automática das reservas, averbações e manutenção de 
lançamento para o sistema de folha de pagamento da CONTRATANTE. 

3.8.11. Deferir/Indeferir consignações efetuadas para determinado 
CONSIGNANTE. 

3.8.12. O SISTEMA deverá permitir a criação de perfis ou grupos de 
usuários, com níveis de acessos definidos, inclusive usuários com perfil de 
administrador de cada CONSIGNATÁRIA (contendo todas as funcionalidades 
permitidas às CONSIGNATÁRIAS), e este crie os demais usuários de sua 
respectiva CONSIGNATÁRIA. 

3.8.13. Módulo Gestor 

O módulo Gestor deverá apresentar as seguintes funcionalidades no mínimo: 

3.8.13.1. Consulta das Taxas de Juros/CET (custo efetivo total) atualizadas. 

3.8.13.2. Disponibilizar área para envio de documentos para as 
CONSIGNATÁRIAS. 
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3.8.13.3. Disponibilizar consulta das consignações realizadas de um 
determinado CONSIGNANTE. 

3.8.13.4. Criação e manutenção de perfis de usuários gestores. 

3.8.13.5. Consulta dos usuários gestores das CONSIGNATÁRIAS. 

3.8.13.6. Permitir limitação do prazo de carência para desconto por 
produto/serviço. 

3.8.13.7. Permitir limitação do valor para desconto por produto/serviço. 

3.8.13.8. Permitir limitação no número de parcelas para desconto por 
produto/serviço. 

3.8.13.9. Permitir alteração dos dados da PSJC. 

3.8.13.10. Permitir alteração das rubricas/verbas de desconto. 

3.8.13.11. Permitir alteração dos dados das CONSIGNATÁRIAS. 

3.8.13.12. Permitir alteração dos dados dos CONSIGNANTES. 

3.8.13.13. Permitir o bloqueio/desbloqueio das CONSIGNATÁRIAS. 

3.8.13.14. Permitir o bloqueio/desbloqueio das rubricas/verbas de 
desconto ou rubricas/verbas por matrícula. 

3.8.13.15. Permitir o bloqueio/desbloqueio de Servidores. 

3.8.13.16. Registro/consulta em log de todas as transações efetuadas no 
SISTEMA. 

3.8.13.17. Relatórios analíticos dos movimentos por empresa 
consignatária, produto/ serviço/ órgãos. 

3.8.13.18. Relatório com a movimentação financeira mensal de todas as 
consignatárias. 

3.8.13.19. Relatórios por consignatária, totalizando quantidades e valores 
realizados. 

3.8.13.20. Relatórios sintéticos dos movimentos por empresa 
consignatária, produto/serviço/órgãos. 

3.8.13.21. Suspender consignações efetuadas para um determinado 
CONSIGNANTE. 

3.8.13.22. Suspender a CONSIGNATÁRIA de forma automática ou 
manual visando atender as exigências das normas da legislação 
pertinente à matéria. 
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3.8.13.23. Bloqueio de IP nos casos pré-definidos; 

3.8.13.24. Trilha de auditoria. 

3.8.13.25. Utilização de dois tipos de acesso, via senha pessoal para 
obtenção do acesso a áreas do SISTEMA, uma segunda senha para 
confirmar as transações feitas no SISTEMA, como Administrador. 

3.8.13.26. Bloqueio automático de usuários por tempo (dias) de 
inatividade. 

3.8.13.27. Bloqueio automático de usuários após tentativas seguidas de 
log-in malsucedidas. 

3.8.14. Módulo Consignatária 

O módulo Consignatária deverá apresentar as seguintes funcionalidades no 
mínimo: 

3.8.14.1. Efetuar consignação com respectiva redução do valor da margem 
consignável, em tempo real, emitindo documento(s) de autorização, para 
ser assinado pelo CONSIGNANTE e CONSIGNATÁRIA e numerado para 
permitir posterior consulta via SISTEMA, ou por meio de assinatura 
eletrônica, senha ou outro mecanismo de autorização digital. 

3.8.14.2. Não permitir que uma consignatária acesse dados de outra 
consignatária. 

3.8.14.3. Consulta de suas consignações específicas efetuadas por um 
determinado CONSIGNANTE. 

3.8.14.4. Desbloqueio automático das reservas não confirmadas e 
parametrização do prazo para estes cancelamentos automáticos. 

3.8.14.5. Suspender consignações efetuadas para um determinado 
CONSIGNANTE. 

3.8.14.6. Alteração de prazo e valor nos casos de refinanciamento e 
renegociação dos contratos. 

3.8.14.7. Seção de refinanciamento de dívidas, sendo que este procedimento 
deverá ocorrer totalmente dentro do SISTEMA, cabendo ao Usuário a 
seleção da dívida e a reconfiguração das informações necessárias para o 
refinanciamento como quantidade de parcelas, valor da parcela (sendo 
que este não poderá ser superior ao valor da parcela acrescido da 
margem ainda disponível para o servidor) e o valor total da operação. 

3.8.14.8. Manutenção de Usuários específicos da CONSIGNATÁRIA. 

3.8.14.9. Manutenção de perfis de usuários específicos da CONSIGNATÁRIA. 
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3.8.14.10. Manutenção de agências/correspondentes, permitindo a 
configuração dos convênios disponíveis para cada uma das entidades, 
bem como a criação de usuários específicos, autorizados pela 
CONSIGNATÁRIA. 

3.8.14.11. Permitir limitação do prazo de carência para desconto por 
produto/serviço e cumprir com as obrigações definidas para o 
cadastramento necessário e o processamento das consignações, se 
previsto em contrato e adotado pela CONTRATANTE, conforme 
legislação vigente. 

3.8.14.12. Automatização na reimplantação de contratos não 
descontados pela folha de pagamento, permitindo a escolha de preservar 
ou não a parcela não descontada e/ou concluírem contratos não pagos. 

3.8.14.13. Seção para gestão de portabilidade de contratos que possibilite 
a troca de informações entre consignatárias para compra de um ou mais 
contratos numa mesma operação, dispondo de mecanismos para 
parametrização dos prazos de troca de informações entre consignatárias 
e de mecanismos para desfazer o processo de portabilidade depois de 
decorridos os prazos parametrizados. 

3.8.14.14. O SISTEMA deve garantir que este processo só seja iniciado 
com a autorização do CONSIGNANTE através de uma senha individual 
distribuída ao mesmo. 

3.8.14.15. Permitir que o CONSIGNANTE e as CONSIGNATÁRIAS 
envolvidas no processo possam acompanhar todas as etapas da 
transação da portabilidade. 

3.8.14.16. Permitir que as regras estabelecidas possam ser alteradas 
conforme as necessidades da CONSIGNATÁRIA para os contratos 
futuros, como a margem de risco. 

3.8.14.17. Permitir a aplicação de punições automáticas as 
CONSIGNATÁRIAS que descumprirem as regras operacionais. 

3.8.14.18. Enviar e-mail(s) com as informações da compra para as 
CONSIGNATÁRIAS envolvidas. 

3.8.14.19. Deve permitir retirar um ou mais contratos no processo de 
compras; 

3.8.14.20. Área para “download” de documentos (arquivos) genéricos por 
CONSIGNATÁRIA disponibilizados pela CONTRATADA. 

3.8.14.21. Possibilidade de aplicar reajustes na carteira de contratos ou 
em parte desta. 
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3.8.14.22. As consignações mencionadas nos Itens VII, VIII, IX e X do 
Decreto nº 18.357 de 27/11/2019 estarão limitados a noventa e seis 
parcelas. 

3.8.14.23. A soma mensal das consignações facultativas não poderá 
exceder 40% (quarenta por cento) da remuneração, do subsídio ou do 
salário do CONSIGNANTE, sendo que 5% (cinco por cento) serão 
reservados exclusivamente para amortização de despesas contraídas por 
meio de cartão. 

3.8.14.24. Será vedada a incidência de consignações, quando a soma 
dos descontos compulsórios e das consignações facultativas alcançar ou 
exceder 70% (setenta por cento) da base de incidência do consignado. 

3.8.14.25. Poderá ser suspenso em parte ou total das consignações, se 
ultrapassar o percentual estabelecido. 

3.8.14.26. A Administração Pública Municipal não responderá por dívidas 
ou compromissos assumidos pelo CONSIGNANTE junto à 
CONSIGNATÁRIA ou na relação jurídica. 

3.8.14.27. Os refinanciamentos e/ou renegociações poderão ser 
aplicados seletivamente na carteira de contratos em função da 
rubrica/verba. 

3.8.14.28. O SISTEMA deve permitir a configuração de quais convênios 
(serviços) poderão ser refinanciados e/ou renegociados pelas 
CONSIGNATÁRIAS. 

3.8.14.29. As consignações facultativas também poderão incidir sobre 
verbas rescisórias devidas, se assim previsto no contrato de empréstimo, 
de financiamento, de cartão de crédito ou arrendamento mercantil, 
limitado a 30% (trinta por cento), desde que informado no SISTEMA pelo 
DGP. 

3.8.14.30. Eventuais impedimentos no desconto em folha de pagamento 
por questões provocadas pelo CONSIGNANTE serão de 
responsabilidade do mesmo. 

3.8.14.31. Será de responsabilidade da CONSIGNATÁRIA arcar com a 
reposição de custos pelos procedimentos das consignações, desativação 
temporária, descadastramento e por eventual irregularidade de 
autorização de inclusão de consignação, por valores debitados 
indevidamente, que deverão ser imediatamente restituídos pela 
CONSIGNATÁRIA ao respectivo CONSIGNANTE, assim que verificada a 
improcedência. 

3.8.14.32. Registro de informações financeiras dos contratos de 
empréstimos e limitação de taxas máximas cadastradas pelas 
consignatárias (tanto pode ser taxas de juros quanto ao Custo Efetivo 
Total - CET).  
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3.8.14.33. Opção de controle para geração de movimento financeiro 
limitado a margens disponíveis. 

3.8.14.34. Permitir limitação do prazo de carência para desconto por 
produto/serviço. 

3.8.14.35. Opção para integração HOST-a-HOST entre o SISTEMA da 
CONTRATADA e o de CONSIGNATÁRIAS para verificação em tempo 
real da margem do servidor. 

3.8.14.36. Opção para processamento de arquivo de lotes (síncrono e 
assíncrono) pelas CONSIGNATÁRIAS (operações com mais de um 
contrato). 

3.8.14.37. Relatório sintético e analítico de desconto por grupo e 
subgrupo de produto/serviço. 

3.8.14.38. Relatórios com a movimentação financeira mensal. 

3.8.14.39. Relatórios com as informações do processamento mensal da 
folha. 

3.8.14.40. Relatórios com as informações dos contratos não descontados 
pela folha. 

3.8.14.41. Seção de consulta para disponibilidade de margem 
consignável, sendo que o Usuário deverá informar a matrícula ou o CPF 
do Consignante, sendo que neste último caso o SISTEMA deverá 
disponibilizar todas as matrículas vinculadas ao CPF informado (casos 
em que o CONSIGNANTE possuir dois ou mais contratos com a 
CONTRATANTE), após esta consulta, prévia o SISTEMA deverá mostrar 
o resultado em tela permitindo escolher em qual contrato vai ser realizado 
o cálculo de disponibilidade de margem consignável e após esta escolha 
o SISTEMA informará o valor disponível. 

3.8.14.42. Seção de reserva de valores para consignação em folha de 
pagamento, devendo este seguir os mesmos passos do Item anterior 
para a pesquisa do valor disponível observando que ao final da consulta, 
o SISTEMA deverá permitir a reserva de valor parcial ou total disponível, 
sendo que o Usuário deverá informar o valor total da operação (este valor 
deverá ser menor ou igual ao resultado da pesquisa de disponibilidade de 
margem), o número de parcelas a ser descontado em folha, observando 
que a 1ª parcela não poderá ser descontado num prazo mínimo de 30 
(trinta) dias após a confirmação da reserva, o prazo de validade desta 
reserva será acordado entre as CONSIGNATÁRIAS sendo que 
inicialmente valerá o prazo de 48h, que expirado tornará sem validade a 
reserva realizada. 

3.8.14.43. Seção de confirmação de reserva (averbação) do desconto em 
folha de pagamento, sendo que para isso o SISTEMA deverá seguir os 
mesmos procedimentos da pesquisa de disponibilidade de margem, 
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sendo que ao final desta pesquisa o SISTEMA deverá informar em tela 
as reservas em aberto, cabendo ao Usuário a escolha da reserva e a 
confirmação dos dados da mesma. Este processo deverá gerar o 
desconto que deverá ser enviado à folha de pagamento da 
CONTRATANTE, e para a CONSIGNATÁRIA deverá ser gerada uma tela 
para impressão contendo as informações necessárias para o 
embasamento da operação de crédito ao CONSIGNANTE. 

3.8.14.44. Seção de baixa de lançamentos em casos de rescisões, sendo 
que no momento da operação o SISTEMA deverá informar o saldo 
devedor para eventual desconto. 

3.8.14.45. Possuir e disponibilizar os históricos das consignações para 
realizar comparações entre os descontos anteriores e os posteriormente 
praticados pela CONSIGNATÁRIA. 

3.8.14.46. Disponibilizar a impressão dos relatórios individualizados para 
cada CONSIGNATÁRIA. 

3.8.15. Módulo Consignante  

O módulo Consignante deverá apresentar no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

3.8.15.1. Consultar extrato detalhado das consignações realizadas. 

3.8.15.2. O SISTEMA deve externar todas as taxas atuais aplicadas pelas 
CONSIGNATÁRIAS tanto no simulador como na reserva de margem 
durante o processo de “averbação”. 

3.8.15.3. Permitir a visualização do valor da margem disponível. 

3.8.15.4. Validação da senha individual do CONSIGNANTE, a qual é 
obrigatória para o registro de qualquer consignação no SISTEMA. 

3.8.15.5. Validação em duas etapas: após a utilização da senha individual do 
CONSIGNANTE, enviar SMS requerendo confirmação. 

3.8.15.6. Permitir trocar sua senha de acesso. 

3.8.15.7. Solicitar o saldo devedor das suas consignações do tipo empréstimo 
ou compras parceladas. 

3.8.15.8. Acionar o simulador de consignações do tipo empréstimo. 

3.8.15.9. Permitir a reserva de margem a partir de uma simulação de 
empréstimo com a visualização das instruções fornecidas pela 
consignatária (telefone de contato, endereço, etc.). 

3.8.15.10. Permitir cancelamento de uma reserva de margem ainda não 
confirmada pela consignatária. 
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3.8.15.11. Permitir a criação de mensagem a ser encaminhada para uma 
determinada CONSIGNATÁRIA. 

3.8.15.12. Permitir o cadastramento de apenas um perfil por CPF, 
evitando que uma mesma pessoa (CPF) tenha acesso ao usuário 
Consignante / Gestor com o de Consignatária. 

3.8.15.13. Ter no campo de dados cadastrais do CONSIGNANTE no 
mínimo as seguintes informações: Nome completo, CPF, matrícula, 
contrato e tipo e regime de contratação (se estatuário, comissão, CLT). 

3.9.  DAS ADAPTAÇÕES LEGAIS 

3.9.1. Adaptações da SOLUÇÃO para atendimento às legislações, normas, 
comunicados e instruções vigentes e editadas (municipais, estaduais e 
federais), além de orientações dos tribunais e pareceres normativos. 

3.9.2. O acompanhamento da legislação, normas, comunicados e instruções e 
suas adaptações na SOLUÇÃO contratado são de responsabilidade da 
CONTRATADA, devendo ser comunicadas à CONTRATANTE. 

3.9.3. O atendimento de Requisições de Serviços, que se refiram às Adaptações 
Legais, deverá ser priorizado, de forma que não venha a comprometer o 
cumprimento das normas e prazos legais. 

3.9.4. Esse serviço deverá ser prestado durante toda vigência do contrato, sem 
nenhum ônus adicional à CONTRATANTE.  

3.10.  DOS REQUISITOS OPERACIONAIS E TÉCNICOS 

3.10.1.  Requisitos Operacionais 

A CONTRATADA será responsável pela disponibilização da SOLUÇÃO adequada, 
no mínimo, aos seguintes Requisitos Operacionais: 

3.10.1.1. A SOLUÇÃO deverá operar em plataforma Web. 

3.10.1.2. A SOLUÇÃO deverá ser executado em qualquer navegador (browser) 
disponível na Internet (Microsoft Internet Explorer, Edge, Firefox, Apple 
Safari, Opera, Google Chrome, dentre outros), em suas versões vigentes, 
e independente do Sistema Operacional. 

3.10.1.3. A SOLUÇÃO deverá ser responsiva, permitindo também ser 
acessado por meio de dispositivos móveis tais como: smartphones ou 
tablets, independentemente da plataforma utilizada, tais como: Android, 
iOS. 

3.10.1.4. A SOLUÇÃO deverá utilizar Bancos de Dados Relacional, de uso 
comercial ou livre, adequado às necessidades da CONTRATANTE e que 
ofereça performance e segurança compatíveis com o volume de dados e 
acessos simultâneos esperados para o volume de Usuários. 
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3.10.1.5. A SOLUÇÃO deverá permitir acessos ilimitados e simultâneos de 
Usuários. 

3.10.1.6. A SOLUÇÃO deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer 
comunicação com os Usuários, inclusive em mensagens de erros. 

3.10.1.7. A SOLUÇÃO deverá operar com usuário de acesso limitado ao 
Sistema Operacional desktop, ou seja, não deverá ter a necessidade de o 
Usuário ser administrador da máquina. 

3.10.1.8. Ambientes Operacionais 

3.10.1.8.1. É de responsabilidade da CONTRATADA toda a infraestrutura 
necessária para atendimento dos serviços (Item 1), tais como: 
hardwares, softwares, licenças, certificados; durante toda a vigência 
do contrato. 

3.10.1.8.2. Os ambientes de desenvolvimento, homologação e produção 
da SOLUÇÃO (hardwares e softwares/licenças), serão de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

3.10.1.8.3. A SOLUÇÃO deverá ter um ambiente de homologação para 
acesso exclusivo dos TÉCNICOS e USUÁRIOS INTERNOS da 
CONTRATANTE. 

3.10.1.8.4. As homologações serão acompanhadas e validadas pelos 
TÉCNICOS e USUÁRIOS INTERNOS da CONTRATANTE. 

3.10.1.8.5. Durante toda a vigência do contrato, todo Item preparado para 
ser disponibilizado em produção deverá, obrigatoriamente, ser 
validado previamente no ambiente de homologação pelos 
TÉCNICOS e USUÁRIOS INTERNOS da CONTRATANTE. 

3.10.2. Requisitos Técnicos 

A seguir serão listados Requisitos Técnicos gerais, às quais todas as funcionalidades da 
SOLUÇÃO devem obedecer: 

3.10.2.1. A SOLUÇÃO poderá ser modular, e deverá ser integrada total e 
automaticamente, de forma que os dados sejam armazenados com 
consistência (datas válidas, CPF/CNPJ válidos, dentre outros) e 
Integridade Referencial e sejam acessíveis por todos os módulos, 
minimizando digitação e entrada de dados de forma redundante. 

3.10.2.2. A SOLUÇÃO deverá ter uma construção padrão e homogênea, 
mantendo os mesmos padrões tais como: telas, relatórios, cores, botões, 
diálogos, ajudas, auditoria, logs, manuais. 

 

3.10.2.3. As páginas da SOLUÇÃO devem ser planejadas e estruturadas, 
pensando sempre na usabilidade, navegabilidade e acessibilidade. 
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3.10.2.4. A SOLUÇÃO deverá seguir um conjunto de recomendações para 
acessibilidade dos sítios eletrônicos de forma padronizada e de fácil 
implementação, preferencialmente o Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico (e-MAG). 

3.10.2.5. Os Usuários deverão possuir link único e log-in único de acesso à 
SOLUÇÃO para realizar todas as operações relacionadas ao seu 
respectivo perfil. 

3.10.2.6. Tratar erros da SOLUÇÃO por meio de mensagens, que descrevam o 
erro e indiquem providências a serem tomadas para corrigi-lo. As 
mensagens exibidas devem estar escritas de forma clara, intuitiva e em 
língua portuguesa. 

3.10.2.7. As ocorrências de erro deverão ser registradas em uma tabela de log 
para consultas futuras. 

3.10.2.8. A SOLUÇÃO deverá possuir manual on-line de operação para todas 
suas funcionalidades, sendo sua atualização de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

3.10.2.9. As configurações regionais do Sistema Operacional, nas estações 
dos Usuários, tais como: formato de datas, moedas, hora, separadores 
de milhares e decimais, não deverão influenciar no funcionamento da 
SOLUÇÃO. 

3.10.2.10. A SOLUÇÃO deverá ser parametrizável pelo respectivo Gestor 
da SOLUÇÃO (da CONTRATANTE ou CONSIGNATÁRIA), com telas 
intuitivas, garantindo a integridade referencial das informações. 

3.10.2.11. A parametrização da SOLUÇÃO deverá possuir uma 
funcionalidade de configuração que permita ao respectivo Gestor da 
SOLUÇÃO (da CONTRATANTE ou CONSIGNATÁRIA) realizar as 
alterações, sem que essa atividade necessite de um técnico ou 
programador, e que todas as referências (tais como: cálculos, 
arrecadações, descrições, dentre outros) praticadas anteriormente sejam 
mantidas. 

3.10.2.12. Prever a importação e exportação de arquivos digitais em 
formatos tais como: CSV, PDF, TXT, XLSX, XML e demais formatos 
definidos pela CONTRATANTE. 

3.10.2.13. Não exigir a instalação de sistemas/programas/plug-ins pagos 
de terceiros e/ou proprietários nas estações dos Usuários, exceto plug-ins 
gratuitos, assegurando a compatibilidade de suas versões atualizadas 
com a SOLUÇÃO. 

3.10.3. Segurança dos Dados 
Neste Item serão definidas as seguintes políticas de segurança que deverão, no 
mínimo, ser seguidas pela CONTRATADA a fim de garantir um serviço confiável: 
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3.10.3.1. Toda troca de dados entre o cliente e o servidor deverá ser feita 
através de uma camada de conexão criptografada utilizando SSL (Secure 
Sockets Layer) / HTTPS, nos ambientes de produção e homologação da 
SOLUÇÃO. 

3.10.3.2. A SOLUÇÃO deverá possuir controle de tempo de conexão e 
criptografia de sessões para evitar fraudes e aumentar a segurança dos 
dados. 

3.10.3.3. A SOLUÇÃO deverá prover controle de acesso, com diferentes perfis 
de Usuários (em todos os níveis hierárquicos), mediante log-in e senha, 
com a exigência de troca de senha no primeiro acesso. 

3.10.3.4. A segurança e confidencialidade das informações deverão ser 
garantidas pelos diferentes perfis de acesso definidos para cada Usuário 
da SOLUÇÃO. 

3.10.3.5. A SOLUÇÃO deverá disponibilizar rotina que permita ao Usuário 
alterar sua senha de acesso, em caso de esquecimento, por meio de seu 
endereço eletrônico (e-mail). 

3.10.3.6. A SOLUÇÃO deverá permitir somente a utilização de senhas “fortes” 
compostas de números e letras, case sensitive, de no mínimo 8 (oito) 
caracteres, armazenando todas as senhas dos Usuários criptografadas 
em forma de HASH, MD5, SHA1 ou tecnologia superior. 

3.10.3.7. A SOLUÇÃO deverá, se aplicável, permitir que os Usuários se 
conectem e/ou assinem documentos eletronicamente, utilizando 
autenticação por Certificados Digitais obtidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil, ou suas unidades certificadoras 
autorizadas (eCPF, eCNPJ), conforme legislação, regras e definições da 
CONTRATANTE. 

3.10.3.8. Permitir que a própria CONTRATANTE  insira o certificado digital e 
armazene a senha criptografada, se aplicável. 

3.10.3.9. A CONTRATADA será responsável pela segurança e autenticidade 
dos autores dos códigos da SOLUÇÃO, bem como, por eventuais custos 
de aquisições de certificados digitais que assegurem a legitimidade do 
código-fonte em todas as plataformas. 

3.10.3.10. A SOLUÇÃO deverá possuir gravações de log e trilhas de 
auditoria com registro de ações realizadas pelos Usuários em todas as 
funcionalidades da SOLUÇÃO, com cópias devidamente salvaguardadas.  

 

3.10.3.11. Atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados 
 

A CONTRATADA se compromete a cumprir as disposições da Lei nº 
13.709/2018, notadamente: 
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3.10.3.11.1. Todas as informações inseridas na SOLUÇÃO pelos Usuários, 
devem ser utilizadas única e exclusivamente para análise e 
gerenciamento do fim a que se destinam, de acordo com a Lei 
Federal 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), e o Decreto Municipal 18.855/2021. 

 

3.10.4. Relatórios, formulários e Consultas 
 
Os relatórios e consultas disponibilizados pela SOLUÇÃO deverão obedecer, no mínimo, 
os seguintes requisitos gerais:  

3.10.4.1. Possuir relatórios e consultas pré-definidos e padronizados, que 
atendam às necessidades operacionais dos Usuários. 

3.10.4.2. Todos os relatórios e formulários devem possuir, no mínimo, as 
seguintes informações: nome do relatório, numeração de páginas, total 
de páginas, data/hora de emissão e o Usuário emissor do relatório. 

3.10.4.3. Devem possuir opção de pré-visualização. 

3.10.4.4. Permitir consultas e emissão de relatórios após prévia seleção (tais 
como por período) e classificação de informações e dados. 

3.10.4.5. Possibilitar a exportação dos relatórios em arquivos em formatos tais 
como: CSV, PDF, TXT, XLSX, XML e demais formatos definidos pela 
CONTRATANTE. 

3.10.4.6. Devem possuir opção de geração de Relatórios Dinâmicos em tela, 
com filtros, ordenações e agrupamentos definidos pelo Usuário (colunas, 
períodos, dentre outros), com opção de pré-visualização, para posterior 
exportação em formatos tais como: CSV, PDF, TXT, XLSX, XML e 
demais formatos definidos pela CONTRATANTE, com a possibilidade de 
gravar, em nível de Usuário, o leiaute criado. 

3.10.5. Informações Complementares 

Todas as características descritas no Item 3.9 - Requisitos Operacionais e 
Técnicos deverão ser atendidas durante toda vigência do contrato, nas etapas de 
implantação, homologação e produção.  

3.11.  REQUISITOS PARA IMPLANTAÇÃO 
 
A seguir são apresentados os requisitos e processos que deverão ser seguidos na 
implantação da SOLUÇÃO. 

3.11.1. Customização 
 
Nesta etapa as funcionalidades serão customizadas e parametrizadas para que 
possam ser implantadas, conforme abaixo:  
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3.11.1.1. A customização e parametrização da SOLUÇÃO deverão obedecer 
às regras de negócios e particularidades da CONTRATANTE. 

3.11.1.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA identificar as 
informações e variáveis necessárias para a customização e 
parametrização da SOLUÇÃO. 

3.11.1.3. A CONTRATADA deverá solicitar à CONTRATANTE todas as 
informações necessárias para os trabalhos de customização e 
parametrização. 

3.11.1.4. A customização e parametrização deverão ser acompanhadas e 
validadas pelo Gerente de Projetos da CONTRATADA, sem acarretar 
ônus para a CONTRATANTE. 

3.11.2.  Migração / Importação de Dados 

3.11.2.1. A CONTRATANTE disponibilizará, se aplicável, os dados e 
documentação existentes dos sistemas atuais. 

3.11.2.2. A CONTRATADA deverá elaborar um Plano de Migração de dados, o 
qual deverá ser aprovado pela CONTRATANTE. 

3.11.2.3. O plano de migração de dados deverá definir, no mínimo: quais 
tabelas serão transferidas para a SOLUÇÃO, as tabelas que não deverão 
ser transferidas, os problemas encontrados e as soluções que deverão 
ser adotadas durante o processo de migração. 

3.11.2.4. As atividades para a migração serão realizadas pela CONTRATADA 
em ambiente de homologação, antes da implementação em ambiente de 
produção. 

3.11.2.5. A conferência dos dados migrados será de responsabilidade da 
CONTRATANTE, utilizando o plano de migração de dados fornecido pela 
CONTRATADA, a qual informará eventuais não conformidades para as 
providências de correções. 

3.11.2.6. Efetivada a conferência e o término bem-sucedido das atividades, a 
migração dos dados será homologada, aceita pela CONTRATANTE e 
implantada em produção. 

3.11.2.7. Para atingir esse objetivo, a CONTRATADA deverá: 

3.11.2.7.1. Extrair, converter e migrar todos os dados das bases existentes 
para a nova SOLUÇÃO, sendo que todo custo e responsabilidade 
dessa ação ficarão a cargo da CONTRATADA. 

3.11.2.7.2. Importar os dados definidos no plano de migração, 
considerando também as devidas integrações com os sistemas da 
CONTRATANTE, descritas no Item 3.10.3, previamente em 
ambiente de homologação, mesmo que para isso seja necessária a 
criação ou adaptação em tabelas, campos, telas ou relatórios. 
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3.11.2.7.3. Analisar os dados recebidos e enviar relatório apontando as 
possíveis irregularidades e inconsistências encontradas, tais como: 
endereço incompleto, CPF/CNPJ inválido, dentre outros. A 
CONTRATANTE em parceria com a CONTRATADA definirá a 
estratégia a ser adotada nesses casos. 

3.11.2.7.4. Fornecer, ao final desta etapa, relatórios que evidenciem a 
correta migração dos dados recebidos, assinado pelo Gerente de 
Projetos da CONTRATADA, contendo no mínimo dados quantitativos 
e comparativos, a serem definidos pela CONTRATANTE. 

3.11.3. Integração 

3.11.3.1. A SOLUÇÃO deverá permitir a integração com os sistemas utilizados 
pela CONTRATANTE, em especial com: 

3.11.3.1.1. O SGRH – Sistema Gestor de Recursos Humanos responsável 
pela gestão dos servidores e pela folha de pagamento da 
CONTRATANTE. 

3.11.3.1.2. Outros sistemas utilizados ou que venham a ser utilizados pela 
CONTRATANTE, sejam próprios ou contratados. 

3.11.3.2. Todos os módulos/funcionalidades da SOLUÇÃO devem ser 
integrados para que possibilitem o compartilhamento de informações e a 
consistência dos dados. 

3.11.3.3. A integração deverá ocorrer também, se necessário, entre as bases 
de dados dos sistemas utilizados pela CONTRATANTE e a base de 
dados da SOLUÇÃO da CONTRATADA e vice-versa. 

3.11.3.4. A integração deverá ser desenvolvida e operacionalizada com a 
participação de representantes técnicos da CONTRATADA e da 
CONTRATANTE, contemplando, obrigatoriamente, as seguintes 
atividades:  

3.11.3.4.1. A integração com os sistemas da CONTRATANTE deverá ser 
realizada previamente em ambiente de homologação com acessos 
via Web Services / API e/ou um processo padronizado de geração e 
recepção de arquivos e/ou dados. 

3.11.3.4.2. A CONTRATADA deverá fornecer a documentação (leiaute) 
contendo todas as especificações técnicas para o estabelecimento 
da integração, que contemple garantias de segurança e privacidade 
das informações trocadas, além de preservar os históricos das 
movimentações. 

3.11.3.4.3. A CONTRATADA, de comum acordo com a CONTRATANTE, 
deverá estabelecer as rotinas de importação, exportação e 
atualização de dados, bem como a sua periodicidade, escopo, 
regras de negócio, tecnologia adequada a ser utilizada, dentre outros 
requisitos do projeto de integração. 
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3.11.3.4.4. A integração deverá ser validada pelas partes envolvidas 
(CONTRATADA e CONTRATANTE), em ambiente de homologação, 
antes da implementação em ambiente de produção. 

3.11.3.4.5. A CONTRATADA deverá fornecer informações de 
monitoramento dos processos de integração, em meio a ser 
acordado com os Técnicos da CONTRATANTE (tais como: página 
web, e-mails, logs) que permitam o acompanhamento de todas as 
ocorrências, sinalizando os sucessos e eventuais falhas. 

3.11.3.4.6. Em eventual falha nos processos da integração, a 
CONTRATADA deverá comunicar por e-mail ao Gestor da 
SOLUÇÃO e Técnicos da CONTRATANTE informando: quais 
processos afetados, a causa raiz, o plano de ação e prazos para 
restabelecimento. 

3.11.3.4.7. Os processos de integração serão realizados na fase de 
implantação e durante toda a vigência do contrato. 

3.11.3.4.8. O ambiente de homologação deverá ser mantido com as 
integrações realizadas, e só poderá ser atualizado de acordo com 
entendimentos prévios com os Técnicos da CONTRATANTE. 

3.11.3.4.9. A CONTRATADA deverá comunicar antecipadamente a 
CONTRATANTE, qualquer modificação na SOLUÇÃO contratada 
que afete as integrações, para o planejamento da sua realização. 

3.11.3.4.10. A CONTRATADA deverá adequar o processo de integração 
mediante comunicado da CONTRATANTE, em função de 
necessidades de alterações nos sistemas previstos neste Item. 

3.11.3.4.11. Características técnicas dos sistemas em uso pela 
CONTRATANTE: Banco de dados Oracle versão 11g, 12c e 18c ou 
superior; Ambiente operacional Windows Server 2022 ou superior, 
Interface de integração Web Services / API. 

3.11.4. Etapas da Implantação 

3.11.4.1. A implantação da SOLUÇÃO deverá ser acompanhada pelo Gerente 
de Projetos da CONTRATADA e ocorrerá em três etapas, da forma 
descrita abaixo: 

3.11.4.1.1. Configuração: Primeira etapa do processo que consiste na 
customização e parametrização da SOLUÇÃO de acordo com as 
regras de negócios da CONTRATANTE. 

3.11.4.1.2. Homologação: A SOLUÇÃO deverá ser acessada pelos 
Usuários Internos, em ambiente de homologação, para a validação 
da customização, parametrização, migração e integração. 
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3.11.4.1.3. Produção: Após a homologação e a formal aprovação pela 
CONTRATANTE, a SOLUÇÃO deverá ser disponibilizada em 
ambiente de Produção e será acompanhada pelos profissionais da 
CONTRATADA (Operação Assistida) pelo período de, no mínimo, 30 
(trinta) dias. 

3.11.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os recursos técnicos 
necessários para o cumprimento das etapas da implantação (tais como: 
microcomputadores, impressoras, softwares, licenças, dentre outros) 
atendendo as políticas de segurança da CONTRATANTE, que servirá de 
apoio ao Gerente de Projetos da CONTRATADA. 

3.11.5. Produtos Gerados 

3.11.5.1. Documento de Listagem de Requisitos, contendo todas as 
funcionalidades e regras de negócio, formalmente aprovadas pela 
CONTRATANTE (eletrônico). 

3.11.5.2. Roteiro com os cenários de homologação realizados pela 
CONTRATADA (eletrônico). 

3.11.5.3. Documento de aceite da homologação fornecido e assinado pela 
CONTRATADA para aprovação da CONTRATANTE (papel e/ou 
eletrônico). 

3.11.5.4. SOLUÇÃO customizada e parametrizada, com todos os dados 
migrados e integrada com os sistemas previstos, conforme legislação, 
regras e definições da CONTRATANTE. 

3.11.5.5. Manual de operação da SOLUÇÃO (eletrônico) a ser fornecido pela 
CONTRATADA. 

3.11.6. Garantia Técnica 

3.11.6.1. A CONTRATADA deverá garantir a atualização da SOLUÇÃO 
ofertada, mantendo-a sempre em conformidade com a legislação 
(Municipal, Estadual, Federal, pertinente ao objeto), sem nenhum ônus 
adicional à CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato. 

3.11.6.2. A CONTRATADA poderá ofertar versões da SOLUÇÃO atualizadas 
com novas tecnologias de mercado, mediante avaliação de capacidade 
de adequação dos recursos de infraestrutura da CONTRATANTE. 

3.11.6.3. Término do Contrato 

3.11.6.3.1. Ao término do contrato, com no mínimo 01 (um) mês de 
antecedência, a CONTRATADA deverá participar e colaborar na 
migração dos dados para outra solução contratada ou desenvolvida 
pela CONTRATANTE. 

3.11.6.3.2. Ao fim da vigência do contrato ou em caso de rescisão por 
qualquer motivo, a CONTRATADA deverá entregar à 
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CONTRATANTE, a base de dados em sua íntegra (FULL), sem 
criptografias ou quaisquer codificações ou bloqueios/travas/senhas, 
de forma que seja plenamente exequível a conversão e migração 
dos dados para outras soluções, acompanhado do Dicionário de 
dados e MER / DER atualizados. 

3.11.6.3.3. Finda a contratação, a CONTRATADA deverá manter a 
SOLUÇÃO atual para fins de consulta, sem custo ou quaisquer 
ônus, pelos próximos 60 (sessenta) dias após o término do contrato, 
com acesso aos dados e possibilidade de geração de relatórios 
correspondente a qualquer período. 

3.11.7. Treinamento 

3.11.7.1. A CONTRATADA deverá realizar o processo de treinamento para 50 
(cinquenta) pessoas que irão utilizar e gerenciar a SOLUÇÃO, 
designados formalmente pela CONTRATANTE, conforme Item 3.10.7.3 – 
Tabela Resumo dos Treinamentos. O treinamento deverá ser realizado 
de forma prática e os participantes deverão ser capazes de: 

3.11.7.1.1. Operar a SOLUÇÃO com suas respectivas dúvidas sanadas e 
de maneira que, ao término do treinamento, sejam capazes de ser 
multiplicadores do conhecimento obtido.  

3.11.7.1.2. Definir tipos de Usuários, conferindo-lhes níveis de acesso 
diferenciados. 

3.11.7.1.3. Compreender os objetivos para os quais os relatórios e 
consultas foram idealizados. 

3.11.7.1.4. Realizar as parametrizações necessárias na SOLUÇÃO. 

3.11.7.2. Disposições Gerais do Treinamento 
 
Os treinamentos deverão ser realizados de acordo com os seguintes itens: 

3.11.7.2.1. Os treinamentos poderão ser realizados de forma Presencial 
ou Remota (EAD), conforme acordado entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE. 

3.11.7.2.2. Ocorrer imediatamente após a homologação da SOLUÇÃO 
pela CONTRATANTE. 

3.11.7.2.3. Deverão ser ministrados por pessoal capacitado / qualificado 
em treinamentos, e com conhecimentos da SOLUÇÃO e das regras 
de negócio da CONTRATANTE. 

3.11.7.2.4. Apresentar demonstrações práticas de funcionamento da 
SOLUÇÃO. 

3.11.7.2.5. Apresentar material didático para utilização da SOLUÇÃO, que 
deve estar disponível para consulta e ser entregue pela 
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CONTRATADA, em formato eletrônico, para cada participante antes 
do início do treinamento. 

3.11.7.2.6. Todos os treinamentos deverão ser realizados em ambiente 
específico configurado pela CONTRATADA para este fim, o qual 
deverá refletir as mesmas características, funcionalidades e regras 
do ambiente de produção. 

3.11.7.2.7. Para o caso de treinamento presencial, caberá à 
CONTRATANTE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de 
informática, assim como os locais adequados, necessários à 
realização dos treinamentos. 

3.11.7.2.8. As despesas relativas à participação dos instrutores e de 
pessoal próprio, tais como: hospedagem, alimentação, transporte, 
diárias, dentre outros, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

3.11.7.2.9. O treinamento poderá vir a ocorrer posteriormente à 
implantação da SOLUÇÃO para o caso de credenciamento de novas 
CONSIGNATÁRIAS ou de mudanças substanciais que impactem a 
SOLUÇÃO, a ser previamente alinhado entre as partes envolvidas. 

3.11.7.2.10. O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em 
idioma português. 

3.11.7.2.11. A CONTRATADA deverá, em até 05 (cinco) dias úteis 
anteriores à realização dos treinamentos, apresentar formalmente 
um Plano de Treinamento a ser aprovado pela CONTRATANTE, 
contendo no mínimo: 

3.11.7.2.11.1. Descrição da configuração do ambiente para o 
treinamento com todos os recursos necessários e que estarão 
disponíveis para uso.  

3.11.7.2.11.2. Conteúdo programático com os cenários a serem 
abordados. 

3.11.7.2.11.3. Cadastro de todos os participantes, quando for o caso, 
com seus respectivos log-ins e perfis de acesso. 

 

3.11.7.3. Tabela Resumo dos Treinamentos 

 

 

 

Descrição da Turma 
Quantidade 

de Turmas 

Duração 

Horas / 

Turma 

Total 

Horas 

Quantidade 

Pessoas / 

Turma 

Total 

Pessoas 

Usuários Internos 1 4h 4h 10 10 
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Consignatárias (instituições 

financeiras) 
1 4h 4h 20 20 

Consignatárias (demais 

empresas) 
2 4h 8h 10 20 

Totais 4  16h  50 

 

3.12.  DO ARMAZENAMENTO E BACKUP 

 

3.12.1. Todos os dados deverão ser gravados e armazenados de forma 
contínua, em Banco de Dados Relacional, nas próprias instalações da 
CONTRATADA, ou externas, sendo que essas deverão estar localizadas em 
território brasileiro. 

3.12.2. A CONTRATADA poderá subcontratar terceiros para a execução 
desses serviços, desde que a CONTRATANTE seja previamente comunicada. 

3.12.3. A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada, 
durante toda a vigência do contrato, do endereço das instalações onde os 
dados serão gravados e armazenados. 

3.12.4. O ambiente de hospedagem da SOLUÇÃO deverá ser mantido de 
forma segura, tanto lógica como fisicamente, a partir de recursos tecnológicos 
na forma de programas e/ou de equipamentos físicos, que coíbam acessos 
indevidos, com políticas e/ou regras de segurança, preservando a identidade 
dos Usuários e a integridade dos dados. 

3.12.5. A CONTRATADA deverá monitorar e ajustar aspectos de 
performance de Banco de Dados, realizando acompanhamento proativo 
(previamente) e reativo (após incidente). 

3.12.6. A CONTRATANTE deverá ter acesso imediato a qualquer dado 
armazenado e, quando aplicável, a todos arquivos originais transmitidos pelos 
Usuários, durante toda a vigência do contrato. 

3.12.7. A CONTRATADA deverá manter absoluto sigilo sobre todos os dados 
armazenados da SOLUÇÃO, sendo que qualquer entendimento técnico 
relacionado a eles só deverá ser estabelecido e tratado com a 
CONTRATANTE. 

3.12.8. A CONTRATADA deverá providenciar o gerenciamento e a execução 
de rotinas diárias de backup dos dados armazenados da SOLUÇÃO, por no 
mínimo 30 (trinta) dias corridos, utilizando recursos adequados de 
armazenamento que possibilitem uma rápida restauração, se necessário. 

3.12.9. Até o terceiro dia útil de cada mês, e ao término do contrato, a 
CONTRATADA deverá gravar e disponibilizar, numa área de armazenamento 
acessível, no mínimo, via FTP, a cópia integral (BACKUP FULL) de todos os 
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dados e arquivos da SOLUÇÃO armazenados durante o mês anterior, 
acompanhados do dicionário de dados e MER / DER do Banco de Dados. 

3.12.10. Essa área de armazenamento deverá ser mantida de forma segura e 
controlada, até sua regravação no início do mês posterior, ou até 30 (trinta) 
dias após o término do contrato, e será acessível somente pelos Técnicos da 
CONTRATANTE, que poderão efetuar acesso remoto e download desses 
dados via Internet a qualquer momento. 

3.12.11. A disponibilidade mensal de operação da SOLUÇÃO deverá ser de 
99% do total de horas/mês, ou seja, qualquer indisponibilidade dos serviços 
não deverá ultrapassar o tempo total de 7h12 por mês, e não ultrapassar 60 
(sessenta) minutos por dia. 

3.12.11.1. Não serão contabilizadas como indisponibilidades as paradas 
solicitadas pela CONTRATANTE e as pré-programadas pelo 
CONTRATADA, desde que agendadas e aprovadas pela 
CONTRATANTE com, no mínimo, 02 (dois) dias úteis de antecedência. 

3.13. DO SUPORTE TÉCNICO 

3.13.1. O Suporte Técnico compreende toda atuação de profissional 
qualificado e devidamente capacitado para o atendimento e resolução das 
solicitações (Incidentes, Problemas e Requisições de Serviços - definidas no 
Item 3.12.2.2) dos Usuários da SOLUÇÃO, seja remotamente ou nas 
dependências da CONTRATANTE. 

3.13.1.1. O Suporte Técnico deverá abranger todas as funcionalidades da 
SOLUÇÃO. 

3.13.1.2. Deverá emitir protocolo para todas as solicitações e atendimentos 
realizados na SOLUÇÃO, independente do meio utilizado. 

3.13.1.3. Todo atendimento aos Incidentes, Problemas, além das Requisições 
de Serviços, definidas no Item 3.12.2.2, deverão ser executadas e 
aprovadas no ambiente de homologação da SOLUÇÃO. 

3.13.1.4. O Suporte Técnico da SOLUÇÃO será de responsabilidade da 
CONTRATADA obedecendo ao horário e calendário de funcionamento 
da CONTRATANTE.  

3.13.1.5. É de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de toda a 
infraestrutura necessária (tais como: microcomputadores, impressoras, 
softwares, licenças, dentre outros), para uso dos profissionais que 
realizarão o Suporte Técnico. 

3.13.1.6. No caso das Requisições de Serviços, definidas no Item 3.12.2.2.3 a 
CONTRATADA juntamente com a CONTRATANTE, deverá realizar o 
levantamento dos dados e elementos necessários (Levantamento de 
Requisitos). O levantamento de requisitos deverá ser efetuado em 
reunião com a participação dos Usuários Internos, formalmente 
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designados pela CONTRATANTE, e profissionais da CONTRATADA com 
conhecimento técnico e das regras de negócio. 

3.13.1.6.1. A CONTRATADA deverá realizar a Ata da Reunião onde será 
fixado prazo para apresentação de relatório com a descrição dos 
serviços, bem como o prazo de execução. Este relatório deverá ser 
aprovado pela CONTRATANTE. 

3.13.1.6.2. O prazo para a apresentação do relatório acima citado, deverá 
ser de no máximo 16 (dezesseis) horas úteis. 

3.13.2. Atendimento 

3.13.2.1. Regras Gerais 

O atendimento deverá ser realizado pela CONTRATADA, durante toda a vigência do 
contrato, por diferentes meios tais como: telefone, e-mail e funcionalidade específica 
disponibilizada pela mesma. 

O atendimento será operacionalizado segundo os itens abaixo: 

3.13.2.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionalidade para 
abertura e acompanhamento de Ordens de Serviços on-line via 
Internet, onde serão registradas todas as solicitações por Usuário 
autorizado pela abertura de Ordem de Serviço no sistema, 
fornecendo obrigatoriamente um identificador (número da Ordem de 
Serviço). 

3.13.2.1.2. A funcionalidade deverá permitir, no mínimo: a identificação do 
solicitante, a classificação do evento (conforme Item 3.12.2.2), o 
grau de prioridade (conforme Item 3.12.2.3), descrição da 
solicitação, funcionalidade envolvida, data/hora da abertura e 
encerramento, anexar documentos, dentre outras informações, para 
o acompanhamento dos prazos e níveis de serviço (conforme Item 
3.12.2.4). 

3.13.2.1.3. A funcionalidade deverá permitir consultas por diversos filtros, 
e a emissão de relatórios pela CONTRATANTE, contendo as 
informações necessárias ao controle das solicitações, das soluções 
fornecidas, do atendimento a prazos e níveis de serviço (conforme 
Item 3.12.2.4). 

3.13.2.1.4. A abertura das Ordens de Serviços será realizada pela 
CONTRATADA, permitindo ainda, caso necessário, que a 
CONTRATANTE também o possa realizar. 

3.13.2.1.5. A CONTRATADA deverá documentar as soluções de todas as 
solicitações na própria funcionalidade. 

3.13.2.1.6. A funcionalidade deverá enviar um e-mail ao Usuário 
autorizado pela abertura de Ordem de Serviço no sistema 
informando da abertura e conclusão da sua solicitação. Na 
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conclusão, o Usuário autorizado do sistema terá a opção de aceitar 
ou não a resposta da CONTRATADA, e em caso de não aceite, a 
funcionalidade deverá reabrir a Ordem de Serviço automaticamente. 

3.13.2.1.7. Após a homologação e aceite da Ordem de Serviços realizada 
pelo Usuário autorizado pela abertura de Ordem de Serviço no 
sistema, a CONTRATADA deverá disponibilizar a solicitação para o 
ambiente de produção, e encerrar a Ordem de Serviço. 

3.13.2.1.8. A Ordem de Serviço disponibilizada para homologação do 
Usuário autorizado pela abertura de Ordem de Serviço no sistema, 
que não for homologada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, deverá 
ser encerrada automaticamente pela funcionalidade. 

3.13.2.1.9. Caso o Usuário autorizado pela abertura de Ordem de Serviço 
no sistema não homologue a Ordem de Serviço, o prazo para fins de 
SLA será considerado a data/hora da disponibilização da solicitação 
em ambiente de homologação pela CONTRATADA. 

3.13.2.1.10. Para o gerenciamento do atendimento, a CONTRATADA 
deverá fazer o efetivo acompanhamento (e possibilitar que a 
CONTRATANTE também o faça) dos registros das solicitações 
(Incidentes, Problemas e Requisições de Serviço - definidas no Item 
3.12.2.2) e o andamento de suas soluções. 

3.13.2.1.11. O prazo para realização do serviço será contado a partir do 
momento que for registrada a Ordem de Serviço junto à 
CONTRATADA. No caso da indisponibilidade da funcionalidade 
(Item 3.12.2.1.1), o prazo será considerado a partir do contato por 
qualquer outro meio de comunicação. 

3.13.2.1.12.  Independentemente do número de atendimentos, a 
CONTRATADA deverá oferecer suporte aos CONSIGNANTES e 
CONSIGNATÁRIAS disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, para esclarecimentos e soluções 
relacionados à operacionalidade do SISTEMA. O atendimento 
deverá ser disponibilizado por, no mínimo, telefone e e-mail, 
podendo ser complementado por outros meios, tais como: chat on-
line e WhatsApp. 

3.13.2.2. Classificação de Eventos 
Os atendimentos que envolvam solicitações de serviços, devem ser registrados com a 
seguinte classificação de eventos: 

3.13.2.2.1. Incidente: Compreende toda falha, erro, mau funcionamento, 
lentidão, indisponibilidade ou outras situações que impeçam ou 
dificultem o uso/acesso à SOLUÇÃO pelos Usuários. Sua solução se 
dá com a restauração do serviço ou a minimização de impactos 
negativos sobre o mesmo. 
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3.13.2.2.2. Problema: Compreende a causa de um ou mais incidentes, 
que deve ser investigada a partir do diagnóstico de incidentes 
recorrentes. Sua solução se dá com a eliminação definitiva da causa 
do surgimento dos eventos indesejados. 

3.13.2.2.3. Requisição de Serviço: Compreende adaptações da 
SOLUÇÃO para atendimento às legislações, normas, comunicados e 
instruções vigentes e editadas (Municipais, Estaduais e Federais), 
além de orientações dos tribunais e pareceres normativos, termos de 
cooperação, contratos, convênio. Podem ser feitas ainda para 
melhoria de desempenho através de otimização de códigos ou 
recursos, e atendimento as solicitações necessárias para 
integrações conforme Item 3.10.3. 

3.13.2.3. Graus de Prioridade 
Os graus de prioridade devem atribuir aos Incidentes um nível de criticidade para a sua 
execução. Essas solicitações serão classificadas em graus que vão de 1 (um) a 3 (três), 
em ordem decrescente de urgência, e havendo reincidência de incidentes Grau 2 e Grau 
3, os mesmos serão reclassificados como Grau 1. 

3.13.2.3.1. Grau 1 (Prioridade Alta) 

3.13.2.3.1.1. Incidentes que impeçam o acesso e/ou a utilização da 
SOLUÇÃO. 

3.13.2.3.1.2. Incidentes que causem indisponibilidade total de 
qualquer das funcionalidades da SOLUÇÃO. 

3.13.2.3.1.3. Incidentes que possam gerar descumprimentos de 
prazos passíveis de prejuízos materiais ou financeiros à 
CONTRATANTE. 

3.13.2.3.1.4. Incidentes que impactem no próprio registro e abertura 
da solicitação de atendimento. 

3.13.2.3.2. Grau 2 (Prioridade Média) 

3.13.2.3.2.1. Incidentes que causem indisponibilidade parcial de 
qualquer das funcionalidades da SOLUÇÃO. 

3.13.2.3.2.2. Incidentes ocorridos nas integrações entre os sistemas 
da CONTRATANTE, de empresas terceiras ou conveniadas, ou 
ainda entre as funcionalidades da SOLUÇÃO. 

3.13.2.3.3. Grau 3 (Prioridade Baixa) 

3.13.2.3.3.1. Demais incidentes que não forem enquadrados nos 
graus anteriores. 

3.13.2.4. Níveis de Serviços 
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O Acordo de Nível de Serviços (Service Level Agreement - SLA) tem por objetivo 
medir o desempenho dos serviços prestados, estabelecer metas a fim de garantir 
que o serviço atenda às necessidades do negócio devendo-se reportar seus 
resultados através de relatórios. 

3.13.2.4.1. Tempo de Resolução 
Todos os prazos estabelecidos abaixo serão contados a partir do registro da 
solicitação. No caso da indisponibilidade da funcionalidade do Item 
3.12.2.1.1, o prazo será considerado a partir do contato por qualquer outro 
meio de comunicação disponível (tais como: telefone, e-mail). 

3.13.2.4.1.1. Tabela Tempo de Resolução de Incidentes 

 

Grau Prioridade 
Tempo de Resolução 

(Horas Corridas) 

Tempo de Resolução 

(Horas Úteis) 

1 Alta 06 - 

2 Média - 12  

3 Baixa - 24 

 

3.13.2.4.1.2. Qualquer alteração ou prorrogação dos prazos acima 
estabelecidos, deverá ser justificada por e-mail pela 
CONTRATADA ao Gestor da SOLUÇÃO da CONTRATANTE, 
informando o novo prazo, desde que o mesmo não ultrapasse o 
prazo do grau atual e limitado apenas a uma única vez. Essa 
solicitação deverá ser aprovada pela CONTRANTE e, em caso 
de não aprovação, os prazos permanecerão inalterados. 

 

3.13.2.4.1.3. Problemas 
 

3.13.2.4.1.3.1.  A CONTRATADA deverá comunicar formalmente 
a CONTRATANTE da existência de Problemas na 
SOLUÇÃO, mencionando: Descrição técnica detalhada, 
impactos aos Usuários, solução adotada, prazo para 
resolução definitiva. Essa comunicação deverá ocorrer logo 
que detectado o problema, e novamente quando for dada a 
sua solução. 

3.13.2.4.1.4. Requisição de Serviço 

3.13.2.4.1.4.1. Para os casos de requisição de serviço, devem 
ser obedecidos os prazos acordados entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA informados na fase de 
Levantamento dos Requisitos, conforme Item 3.12.2.2.3. 
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3.13.2.4.1.4.2. Surgindo a necessidade da prorrogação do prazo 
acordado, a mesma deverá ser encaminhada para análise 
da CONTRATANTE, desde que o novo prazo seja igual ou 
inferior ao prazo inicial, estando condicionada a apenas 
uma prorrogação. Essa solicitação deverá ser aprovada 
pela CONTRANTE e, em caso de não aprovação, os 
prazos permanecerão inalterados. 

3.13.2.4.1.4.3. O acordo de prazos não se aplica para os casos 
de Adaptações Legais, conforme Item 3.8, prevalecendo o 
prazo legal. 

 

3.13.2.4.2. Relatório de Desempenho 
 
A CONTRATADA deverá emitir, mensalmente, relatório de desempenho que evidenciarão 
a qualidade e quantidade de serviços prestados. As informações contidas no relatório 
servirão de base para verificar se os serviços foram prestados em conformidade com o 
acordo de nível de serviços (Item 3.12.2.4). 

3.13.2.4.2.1. Deverá ser entregue em até 02 (dois) dias úteis, após o 
encerramento mensal, em formato de planilha eletrônica, para 
aprovação das informações apresentadas.  

3.13.2.4.2.2. Deverá estar disponível à CONTRATANTE na própria 
funcionalidade (Item 3.12.2.1.1). 

3.13.2.4.2.3. Deverá conter no relatório de desempenho, no mínimo, 
as seguintes informações: 

3.13.2.4.2.3.1. Total de Ordens de Serviços abertas 
mensalmente, inclusive as abertas em meses anteriores e 
não solucionadas. 

3.13.2.4.2.3.2. Total de Ordens de Serviços abertas por 
classificação de evento (Item 3.12.2.2) e por graus de 
prioridade (Item 3.12.2.3). 

3.13.2.4.2.3.3. Número da Ordem de Serviço, descrição da 
solicitação, funcionalidade afetada, data e hora da 
abertura, classificação do evento, grau de prioridade, data 
e hora de conclusão, tempo do atendimento, status do 
atendimento, prazo de atendimento das Ordens de 
Serviços em aberto, dados do solicitante tais como: 
CNPJ/CPF, Inscrição Municipal, Nome/Razão Social, 
Justificativa do não cumprimento do SLA (Item 3.12.2.4). 

 

3.14. DAS PENALIZAÇÕES 
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3.14.1. O não atendimento pela CONTRATADA dos itens previstos neste 
Termo de Referência, em especial dos prazos definidos nos Itens 3.11.11 e 
3.12.2.4.1, acarretará na aplicação das sanções administrativas previstas no 
Edital, após regular processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório. 

3.15. DO CRONOGRAMA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO 
 
Os prazos descritos abaixo serão realizados sequencialmente, totalizando ao final o prazo 
máximo de até 60 (sessenta) meses e terão as fases compostas dos seguintes itens e 
seus subitens: 

3.15.1. Fase 1 – Implantação 
 
A fase de implantação da SOLUÇÃO (Item 3.10) consiste nas seguintes etapas: 

3.15.1.1. Customização da SOLUÇÃO (Item 3.10.1), Parametrização e Criação 
do Usuários. 

3.15.1.2. Integração (Item 3.10.3) com os sistemas utilizados atualmente pela 
CONTRATANTE. 

3.15.1.3. Homologação da SOLUÇÃO (Item 3.10.4.1.2). 

3.15.1.4. Disponibilização do Ambiente de produção e Treinamento dos 
Usuários (Item 3.10.7). 

Todas as etapas devem ser executadas tanto em ambiente de homologação como em 
produção, para cada Item do cronograma de implantação. 

Prazo de execução: Até 8 (oito) semanas. 

Fases de Implantação do Novo 

Sistema 

PRAZO (SEMANAS) 

1 2 3 4 5 6 7 8 

Customização, Parametrização, 

Migração e Integração 
   

  
   

Homologação do Sistema         

Treinamento dos Usuário 
  

 
 

    

Disponibilização do Ambiente de 

Produção  
  

      

 

3.15.1.5. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE emitirá uma Ordem 
de Serviço autorizando a CONTRATADA a dar início à implantação do 
Sistema, que deverá ocorrer de acordo com um cronograma detalhado a 
ser definido entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, em até 10 (dez) 
dias corridos após a assinatura do contrato, onde serão estipuladas as 
fases e respectivos prazos de execução. Os prazos definidos poderão ser 
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alterados mediante autorização da CONTRATANTE e devida justificativa 
da CONTRATADA. 

3.15.2. Fase 2 – Operação 

3.15.2.1. Suporte Técnico (Item 3.12.1). 

3.15.2.2. Atendimento (Item 3.12.2). 

NOTA: A Licença de Uso terá início após a conclusão da Implantação. 

3.16. COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO TÉCNICA 

3.16.1. Comprovação de aptidão para execução de contrato compatível com 
o objeto desta licitação (no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a 
aptidão do LICITANTE), que comprove que o LICITANTE atenda 1 (um) 
cliente com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número estimado de 
Servidores da Prefeitura de São José dos Campos, constante do Item 3.8.4, 
como Consignantes. 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação terá vigência de 5 (cinco) anos, contados a partir 
da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada nos termos 
dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de entrega 

5.1.1. Em se tratando de serviços a prestação deverá ser efetuada 
mediante instrumento formalizado por escrito pela CONTRATANTE, 
na forma e prazo especificado no item 5.1.2 deste Termo de 
Referência. 

5.1.2. O prazo de entrega dos serviços é de 56 dias, contados a partir do 
prazo estabelecido na Ordem de Serviço. 

5.2. Do local e horário de entrega/execução: 

5.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado 
deverá comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com 
pelo menos 15 dias de antecedência, para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as situações de 
caso fortuito e força maior. 

5.2.2. A CONTRATADA obriga-se a entregar o serviço implantado em 
conformidade com as especificações descritas neste Termo de 
Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, 
caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
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5.3. Condições de recebimento do produto 

5.3.1. As regras para os recebimentos provisório e definitivo estão contidas 
no Plano Básico de Fiscalização – PBF, devidamente publicado no 
sitio eletrônico do Município, conforme Decreto nº 19.476/2023. 

5.4. Da forma de garantia, condições de manutenção e assistência 

técnica:  

5.4.1. O prazo de garantia a ser atendido é o constante do Código de 
Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/1990 (no caso de bens e 
serviços) e Código Civil (no caso de obras). 

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. CUSTEIO DAS OPERAÇÕES 

6.1.1. O custeio das operações será arcado somente pelas 
CONSIGNATÁRIAS que oferecem empréstimos consignados, 
devidamente credenciadas pela CONTRATANTE, sob a forma de 
valor unitário fixo por linha de operação de empréstimo consignado 
processada, com estimativa média mensal de 4.700 (quatro mil e 
setecentas). 

6.1.2. O SISTEMA fornecido pela CONTRATADA e os serviços prestados 
por esta não gerarão custo a qualquer título à CONTRATANTE. 

6.1.3. Fica vedada à CONTRATADA a cobrança de quaisquer valores 
referentes às operações que não configurem empréstimos 
consignados, notadamente: contribuições para sindicatos, 
associações de classe representativas de servidores públicos, 
grêmios, taxas de manutenção e integralização de cooperativas, bem 
como mensalidades de planos de saúde e odontológicos, 
seguradoras, previdência privada, farmácias, cartões e instituições 
financeiras (somente nas operações de financiamento habitacional). 

6.1.4. Abaixo quadro demonstrativo de valores de referência: 
 

Descrição do 

produto 

Un. de 

Medida 

Qtde/ 

mês 

Valor Unitário 

de Referência 

p/ as 

consignatárias 

(item 6.1.1) 

Valor Total de 

Referência -

consignatárias 

(5 anos) 

Sistema de 
Gestão de 
Consignações 
e Margem 
Consignável 

Linha de 
empréstimo 
consignado 
processada  

4.700 R$ 0,24 R$ 67.680,00 
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7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de Licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com 
adoção do critério de julgamento, conforme art. 33 da Lei 14.133/2021.  

7.2. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos 
previstos no Edital da licitação. 

8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Conforme item 3.6.11, o serviço prestado pela CONTRATADA não 
gerará custo a qualquer título à PSJC e a eventual remuneração 
dependerá de contrato entre a CONTRATADA e as CONSIGNATÁRIAS 
que realizem empréstimos consignados, ficando vetado eventual 
cobrança às demais CONSIGNATÁRIAS. 

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. Não há despesa decorrente da presente contratação, conforme item 6.1. 
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ANEXO II 
 
À 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/SGAF/2024 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA 

DE DESCONTOS FACULTATIVOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE 

PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 Em cumprimento as determinações da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico acima, que: 
 

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 
 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 
 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal; 
 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais legislações 
aplicáveis; 
 

h) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que 
venha a firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 
Municipais e de Vereadores; 
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j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de 
dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD); 
 

k) A empresa está ciente que, conforme aplicável, deve utilizar ações que fomentem o 
desenvolvimento de tecnologias para a reciclagem, nos termos da Lei Municipal nº 
10.713/23. 
 

Por ser a expressão da verdade, eu _____________________________ , 
representante legal do licitante, firmo a presente. 
 
 
________________________________ 
DATA 
 
________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP 
 
 
À 
 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/SGAF/2024 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA 

DE DESCONTOS FACULTATIVOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE 

PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL 
 
 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, por 

seu representante legal, o Sr(a) ________________________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ___________________, 

declara, sob as penas da Lei e sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, que é 

“Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não existem 

ocorrências pendentes que possam conduzi-la ao seu desenquadramento dos artigos 42 

a 49 da referida Lei, estando, portanto, apta a usufruir dos benefícios da Lei no Pregão 

Eletrônico nº 056/SGAF/2024, realizado pela Prefeitura de São José dos Campos. 

 

Por ser a expressão da verdade, eu _____________________________ , representante 
legal do licitante, firmo a presente. 
 
 
________________________________ 
DATA 
 
________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 
Prefeitura de São José dos Campos 
Estado de São Paulo 
 
CONTRATO Nº (PREENCHER) 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E 
(NOME DO CONTRATADO) PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SISTEMA DE DESCONTOS FACULTATIVOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL 
 
Prazo: 05 (cinco) anos 
 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 056/SGAF/2024 
 
Dotação Orçamentária: Não existe dispêndio de recurso financeiro por parte da 
Administração. 
 
Processo Administrativo digital nº 99193/2024 
 
DAS PARTES 
 
Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de (PREENCHER 
NOME DA SECRETARIA), Sr(Srª) (PREENCHER NOME COMPLETO DA AUTORIDADE, 
NÃO INSERINDO RG E CPF), conforme Decreto Municipal nº (INFORMAR ATO 
NORMATIVO QUE AUTORIZA O SIGNATÁRIO A FIRMAR CONTRATOS EM NOME DO 
MUNICÍPIO), doravante denominado CONTRATANTE, e (PREENCHER NOME DO 
CONTRATADO E DO REPRESENTANTE LEGAL), doravante simplesmente designado 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº (PREENCHER) e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, tendo entre si justo e 
acordado o seguinte: 
 
CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE DESCONTOS FACULTATIVOS CONSIGNADOS EM 
FOLHA DE PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência, ANEXO ÚNICO deste Contrato. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de 
Referência, o Edital da Licitação, a proposta do CONTRATADO e eventuais anexos dos 
documentos citados. 
 
CLÁUSULA 2ª – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 05 (cinco) anos contados a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 
 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
 

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 
prorrogação; 
 

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 
habilitação. 
 
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
Poder Público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA 3ª – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, ANEXO ÚNICO deste Contrato. 
 
3.2. O CONTRATADO deverá executar de conformidade com o estabelecido neste 
Contrato os serviços objeto sob sua exclusiva responsabilidade e nas condições 
ofertadas que deverão, todavia, observar as determinações específicas para a execução 
contidas no Termo de Referência, ANEXO ÚNICO deste Contrato. 
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3.2.1. O início da execução do objeto se dará mediante a emissão da Ordem de 
Serviços (OS), por escrito, emitida pelo órgão competente do Município de São José dos 
Campos. 

 
CLÁUSULA 4ª – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA 5ª – DO PREÇO 
 
5.1. O valor estimado é de R$ ............................... 
(....................................................................................), sendo que o valor unitário está 
descrito no ANEXO ÚNICO deste contrato. 
 
CLÁUSULA 6ª – DO PAGAMENTO 
 
6.1. O serviço prestado pela CONTRATADA não gerará custo a qualquer título à PSJC e 
a eventual remuneração dependerá de contrato entre a CONTRATADA e as 
CONSIGNATÁRIAS que realizem empréstimos consignados. 
 
CLÁUSULA 7ª – DO REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE, observadas as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, sendo adotada a seguinte 
fórmula: 
 

IPC 
R= Po. [(-------) - 1] 

IPCo 
 
Onde: 
R= parcela de reajuste; 
Po= preço inicial do mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de 
aplicação do último reajuste; 
IPC/IPCo= variação do IPC FIPE – Índice de Preço do Consumidor, ocorrida entre o mês 
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO devidamente 
instruídas e endereçadas à Divisão de Contratos da Secretaria responsável pela 
contratação. O CONTRATADO poderá exercer, perante a Municipalidade, seu direito ao 
reajuste dos preços do Contrato até 30 (trinta) dias antes de completar a anualidade 
prevista no item 7.2. 
 
 7.9.1. Caso o CONTRATADO não efetue de forma tempestiva o requerimento ao 
reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de 
reajustar, entendido este ato como renúncia ao direito de reajuste por parte do 
CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA 8ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 
 8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
 8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
 8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
 
 8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 
 
  8.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
  8.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
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 8.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal em relação à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
  8.1.5.1. Para fins deste item, também se compreende como obrigação do 
CONTRATADO liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para o pagamento no 
caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
no Termo de Referência; 
 
 8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
 8.1.8. Cientificar a Secretaria de Assuntos Jurídicos, quando for o caso, para 
adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
 
 8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
 
 8.1.10. A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
 
 8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
 8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
 8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível. 
 
 8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
 9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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 9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
 
 9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
 9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
 9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
 9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
 9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade via Internet, o 
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
 
 9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 
 
 9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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 9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
 
 9.1.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 
 9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 
 9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 
 9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATADO, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere; 
 
 9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
 9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
 9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
 
 9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
 
 9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 
 9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
 
CLÁUSULA 10ª – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, garantindo que: 
 
a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 às quais se submeterão os 
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  
 
b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da ANPD;  
 
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, 
responsabilizando-se o CONTRATADO por obter o consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Eventualmente, as partes 
podem ajustar que o CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos 
titulares. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins;  

 
Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 

 
Eventualmente, as partes podem ajustar que o CONTRATANTE será responsável por 
obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes desta alínea; 
 
d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 
regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação com o 
CONTRATANTE; 
 
e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização  dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o CONTRATADO interromperá o 
tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo 
trinta dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará completamente os 
Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 
físico), salvo quando o CONTRATADO tenha que manter os dados para cumprimento de 
obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal nº 13.709/2018.  
 
10.2. O CONTRATADO dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade 
do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos 
dados pessoais de que trata a presente cláusula. 
 
10.3. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
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devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso 
do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 
 
10.4. O CONTRATADO cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 
13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e 
órgãos de controle administrativo. 
 
10.5. O CONTRATADO deverá informar imediatamente o CONTRATANTE quando 
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e 
abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do 
solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou conforme exigido 
pela Lei Federal nº 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 
 
10.6. O PREPOSTO do CONTRATADO manterá contato formal com o PREPOSTO do 
CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este 
possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 
competentes. 
 
10.7. A critério do PREPOSTO do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e 
o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
 
10.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido 
neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei 
Federal nº 13.709/2018. 
 
CLÁUSULA 11ª – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA 12ª - DO RECEBIMENTO 
 
12.1. Os serviços prestados serão recebidos em conformidade com o Termo de 
Referência, ANEXO ÚNICO deste Contrato. 
 

12.1.1. Vinculam-se aos critérios estabelecidos nesta Cláusula as determinações 
específicas ao recebimento contidas no Termo de Referência. 
 

12.1.2. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato serão observadas, no 
que couber, as disposições contidas no artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
12.2. O recebimento não exclui a responsabilidade do prestador de serviços pela 
qualidade e garantia do objeto. 
 
CLÁUSULA 13ª – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
CONTRATADO que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
 
13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
13.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.7. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
13.8. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA 14ª – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA 15ª – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1. Não existe dispêndio de recurso financeiro por parte da Administração. 
 
CLÁUSULA 16ª – DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos estabelecidos pelo 
Código Civil. 
 
CLÁUSULA 17ª – DAS ALTERAÇÕES 
 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA 18ª – DO FORO COMPETENTE 
 
Fica eleito o Foro de São José dos Campos/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
São José dos Campos, __ de ______________ de 2024. 
 
 

_________________________ 

CONTRATANTE 

_________________________ 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

(QUALIFICAR TESTEMUNHAS) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO V 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/SGAF/2024 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE DESCONTOS 

FACULTATIVOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO E MARGEM CONSIGNÁVEL 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pelo contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

Pelo contratado: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    
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Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 

seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

notificação específica. (Inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO VI – DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS MATERIAIS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/SGAF/2024 
 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a 

elaboração do Contrato e Autorização de Fornecimento (AF). Tais dados deverão estar de 
acordo com os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 
Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 
RAZÃO SOCIAL DO  LICITANTE:....................................................................................................... 
 

CNPJ:  ................................INSC. ESTADUAL:.............................. INSC. MUNICIPAL:.....................  

  

TELEFONE: (....)  ............................................ FAX: (....) ..................................................................  
  

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado):................................................... 
.............................................................................................................................................................. 
 

SÓCIO(S)  REPRESENTANTE(S)  DA  EMPRESA  –  ADMINISTRAÇÃO: 

 
1 - NOME COMPLETO: ....................................................................................................................... 

RG (com órgão e estado emissor):  ................................. .............   CPF:........................................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 

E-MAIL PARTICULAR: 

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 

 

2 - NOME COMPLETO: ...................................................................................................................... 

RG (com órgão e estado emissor) :................................ .............   CPF: ........................................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 

E-MAIL PARTICULAR: 

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 

 

QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo contrato, será 
necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar contratos). 

 

NOME COMPLETO: ............................................................................................................................. 

ESTADO CIVIL: ....................................   NACIONALIDADE: ............................................................. 

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: ..................................................................................................                                     

RG (com órgão e estado emissor):  ......................................................... CPF: ............................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 

E-MAIL PARTICULAR: 

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 

ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado): ............................. 
............................................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................................... 

 

 


